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PREFEITURA MUNICIPAL DE DOURADINA

EDITAL DO CREDENCIAMENTO Nº 01/2026 PROCESSO Nº 42/2026

1. PREÂMBULO 
1.1. O Município de Douradina, por intermédio da Comissão constituída pela Portaria nº PORTARIA Nº 094, DE 10 DE JUNHO DE 2026, torna público que manterá em aberto, o Edital para CREDENCIAMENTO de Leiloeiro Público Oficial, de acordo com as regras estabelecidas neste edital, o qual será processado e analisado em conformidade com o inciso I do art. 79 da Lei n. 14.133 de 1º de abril de 2021, no Decreto Municipal nº 36/2026 e nas demais normas aplicáveis. 

2. DO OBJETO
2.1. O objeto deste credenciamento consiste no Credenciamento de Leiloeiros Oficiais, pessoas físicas devidamente habilitadas na Junta Comercial competente, para a prestação de serviços técnicos especializados na condução de leilões públicos, destinados à alienação de bens móveis inservíveis e, quando aplicável, bens imóveis pertencentes ao Município de Douradina/MS, a serem executados sob demanda, sem exclusividade.
2.1.1. O leiloeiro público oficial contratado poderá alienar bens localizados nos prédios deste Município; 
2.1.2. O critério de seleção é o previsto no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, ou seja, paralela e não excludente: caso em que é viável e vantajosa para a Administração a realização de contratações simultâneas em condições padronizadas. 

2.2. Fazem parte integrante deste Edital, para todos os fins e efeitos, o Termo de Referência e demais anexos; 

2.3. O Edital e seus respectivos anexos estarão disponíveis para consulta e retirada no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no Portal da Transparência/sítio eletrônico oficial do Município de Douradina/MS, bem como poderão ser solicitados pelo e-mail licitacao@douradina.ms.gov.br ou retirados presencialmente no Setor de Licitações do Município, situado à Rua Domingos da Silva 1250, Douradina/MS, nos dias úteis e horários de expediente.

3. DA APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO E DOS DOCUMENTOS

3.1. O requerimento de credenciamento e a documentação de habilitação serão recebidos no Setor de Licitações do Município, situado à Rua Domingos da Silva 1250, Douradina/MS, de segunda a sexta-feira, em dias úteis, no horário das 07h às 12h, ou pelo e-mail institucional licitacao@douradina.ms.gov.br.

3.2. Os interessados poderão solicitar credenciamento, a qualquer tempo, desde que cumpridas as condições estabelecidas neste instrumento convocatório e que esteja vigente o Edital de Credenciamento; 

4. DAS CONDIÇÕES GERAIS DE PARTICIPAÇÃO 
4.1. Poderá requerer o credenciamento exclusivamente Leiloeiro Público Oficial, pessoa física, devidamente habilitado, matriculado e em situação regular perante a Junta Comercial competente, nos termos da legislação aplicável à atividade de leiloeiro público oficial.

4.2. A atividade de leiloeiro deverá ser exercida de forma pessoal e privativa pelo Leiloeiro Público Oficial credenciado, observadas as regras próprias da profissão, inclusive quanto à eventual atuação de preposto, quando legalmente admitida e devidamente comprovada.

4.3. Não será admitido o credenciamento de pessoa jurídica para condução do leilão, sem prejuízo da possibilidade de o Leiloeiro Público Oficial indicar estrutura de apoio operacional, quando cabível, desde que a responsabilidade pela condução dos atos permaneça pessoalmente atribuída ao leiloeiro credenciado.
4.4. A participação no credenciamento implica aceitação integral das condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência, no Decreto Municipal nº 36/2026, na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas demais normas aplicáveis.

4.5. Não poderá participar do credenciamento, ser credenciado ou contratado o Leiloeiro Público Oficial que:
I – esteja suspenso, descredenciado, cancelado, destituído ou impedido de exercer a atividade de leiloeiro perante a Junta Comercial competente;
II – esteja cumprindo sanção de impedimento de licitar e contratar aplicada no âmbito da Administração Pública Municipal direta e indireta de Douradina/MS;
III – tenha sido declarado inidôneo para licitar ou contratar com a Administração Pública, enquanto perdurarem os efeitos da sanção;
IV – esteja enquadrado em hipótese legal de impedimento, incompatibilidade, conflito de interesses ou vedação aplicável ao credenciamento ou à futura contratação;
V – seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de agente público que exerça atribuições de direção, chefia, assessoramento, contratação, fiscalização ou gestão diretamente relacionadas ao presente credenciamento ou à futura contratação, quando configurado risco de violação à impessoalidade, moralidade administrativa ou conflito de interesses.

4.6. A vedação prevista no inciso V do item anterior deverá ser avaliada conforme o caso concreto, considerando a participação do agente público no procedimento, a unidade administrativa envolvida, o grau de influência sobre a contratação e o risco de comprometimento da isonomia, da impessoalidade e da moralidade administrativa.

4.7. Todos os documentos exigidos deverão estar em nome do Leiloeiro Público Oficial interessado e dentro do prazo de validade estabelecido pelo órgão expedidor, quando houver. Na ausência de prazo de validade, será observado o prazo previsto neste Edital ou no Termo de Referência.

4.8. O interessado será responsável pela veracidade, autenticidade e legitimidade das informações e dos documentos apresentados em qualquer fase do credenciamento, do Termo de Credenciamento e da eventual contratação, sob as penas da lei.

4.9. Em caso de dúvida quanto à autenticidade, integridade ou validade de documento apresentado, a Comissão de Contratação poderá realizar diligência, consultar bases oficiais, solicitar documento original, cópia autenticada, reenvio, esclarecimento ou complementação, nos limites admitidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 36/2026 e por este Edital.

4.10. Não serão aceitos meros protocolos de solicitação de documentos em substituição aos documentos exigidos para o credenciamento, salvo quando a própria legislação ou o órgão competente admitir expressamente tal forma de comprovação.

4.11. Os interessados deverão observar, no exercício das atividades decorrentes do credenciamento e da eventual contratação, os princípios da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, eficiência, probidade administrativa, boa-fé, integridade e transparência, bem como as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, da Lei Federal nº 12.846/2013, do Decreto Municipal nº 36/2026 e das demais normas aplicáveis.

4.12. A prática de ato ilícito, fraude, declaração falsa, apresentação de documento falso, omissão de informação relevante ou conduta lesiva à Administração Pública poderá ensejar o indeferimento do credenciamento, o descredenciamento, a apuração de responsabilidade e a aplicação das sanções cabíveis, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis.
5. DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DOS PEDIDOS DE ESCLARECIMENTO
5.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital ou solicitar esclarecimentos sobre seus termos, na forma prevista na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 36/2026 e neste instrumento convocatório.

5.2. Os pedidos de esclarecimento e as impugnações deverão ser encaminhados à Comissão de Contratação pelo e-mail institucional xxxxxx, ou por outro meio formal indicado neste Edital, devendo conter a identificação do interessado, a exposição objetiva dos fatos e fundamentos e, quando for o caso, os documentos que entender necessários.

5.3. Compete à Comissão de Contratação receber, examinar e responder aos pedidos de esclarecimento e decidir as impugnações, podendo requisitar subsídios formais aos responsáveis pela elaboração do Edital, do Termo de Referência, dos anexos ou de outros setores técnicos envolvidos.

5.4. As impugnações e os pedidos de esclarecimento não suspendem automaticamente o procedimento de credenciamento nem os prazos previstos neste Edital.

5.5. A concessão de efeito suspensivo à impugnação constitui medida excepcional e dependerá de decisão motivada da Comissão de Contratação ou da autoridade competente, a ser registrada nos autos do processo administrativo.

5.6. As respostas aos pedidos de esclarecimento e às impugnações vincularão a Administração e os interessados, devendo ser divulgadas nos meios oficiais previstos neste Edital, especialmente no sítio eletrônico oficial do Município/Portal da Transparência e, quando cabível, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP.

5.7. Acolhida a impugnação que implique alteração das condições do credenciamento, será promovida a divulgação da alteração na mesma forma da publicação inicial, com reabertura dos prazos cabíveis quando a modificação comprometer a preparação ou apresentação dos documentos pelos interessados.

5.8. As impugnações e os pedidos de esclarecimento deverão ser analisados de forma motivada, observados os princípios da legalidade, isonomia, publicidade, segurança jurídica, razoabilidade e interesse público.

6. DA APRESENTAÇÃO DO REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
6.1. O interessado deverá apresentar, em uma única oportunidade, o requerimento de credenciamento, a declaração de ciência e concordância com as condições do Edital, inclusive quanto à forma de remuneração prevista, e os documentos de habilitação exigidos neste instrumento convocatório e no Termo de Referência.

6.2. O requerimento de credenciamento e os documentos de habilitação poderão ser apresentados em meio físico, mediante protocolo no Setor de Licitações do Município, ou em meio eletrônico, pelo e-mail institucional indicado neste Edital, observadas as condições de recebimento, legibilidade, autenticidade e conferência previstas neste instrumento.

6.3. O recebimento presencial ocorrerá no Setor de Licitações do Município, situado à Rua Domingos da Silva 1250, Douradina/MS, nos dias úteis, no horário das 7h às 12h, observado o horário oficial do Estado de Mato Grosso do Sul.

6.4. O recebimento por meio eletrônico ocorrerá pelo e-mail institucional licitacao@douradina.ms.gov.br, considerando-se, para fins de protocolo, a data e o horário de recebimento da mensagem no endereço eletrônico indicado neste Edital.
6.5. O presente credenciamento permanecerá aberto durante a vigência do Edital, pelo prazo inicial de 12 ( doze) meses contado da data de sua publicação, permitida a apresentação de novos requerimentos enquanto o edital permanecer vigente.
6.5.1. A vigência do Edital de Credenciamento corresponde ao período em que permanecerá aberto para ingresso de interessados, não se confundindo com a vigência dos contratos ou instrumentos equivalentes dele decorrentes, os quais observarão os prazos definidos em seus respectivos instrumentos e a legislação aplicável.

6.6. Para formação da lista inicial de credenciados, será observado o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, contado da publicação do Edital, para apresentação dos requerimentos de credenciamento e dos documentos de habilitação pelos interessados.

6.7. Os requerimentos apresentados dentro do prazo inicial previsto no item anterior serão considerados simultâneos para fins de formação da lista inicial, não gerando preferência, prioridade ou vantagem em razão da data ou horário de protocolo, seja físico ou eletrônico.

6.8. Após a formação da lista inicial, novos requerimentos poderão ser apresentados durante a vigência do Edital e serão analisados conforme o fluxo administrativo da Comissão de Contratação, observados os prazos previstos neste instrumento e no Decreto Municipal nº 36/2026.

6.9. Ao final de cada período de 1 (um) ano, durante a vigência do credenciamento, poderá ser republicado o aviso do edital para conhecimento de novos interessados, sem prejuízo dos credenciamentos já homologados e da permanência do edital nos meios oficiais de divulgação.

6.10. A apresentação do requerimento de credenciamento implica aceitação integral e irrestrita das condições estabelecidas neste Edital, no Termo de Referência, no Decreto Municipal nº 36/2026, na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas demais normas aplicáveis, inclusive quanto ao percentual de comissão devido ao Leiloeiro Público Oficial, a ser pago pelo arrematante, na forma prevista neste Edital.

6.11. O requerimento de credenciamento deverá ser apresentado conforme modelo constante do Anexo II, acompanhado dos documentos de habilitação e das declarações exigidas neste Edital e em seus anexos.

6.12. A documentação apresentada será analisada pela Comissão de Contratação ou pelo agente público responsável, com a finalidade de verificar o atendimento às condições de participação, habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação técnica, regularidade profissional e demais exigências previstas neste Edital e no Termo de Referência.

6.13. A análise documental não se confunde com fase de julgamento de propostas, tendo em vista que o presente procedimento possui natureza de credenciamento, sem disputa de preços e sem seleção competitiva entre os interessados. Serão habilitados e incluídos na lista de credenciados todos os interessados que atenderem integralmente aos requisitos estabelecidos neste Edital.

6.14. A documentação será analisada pela Comissão de Contratação no prazo de até 8 (oito) dias úteis, contado do encerramento do prazo inicial de apresentação dos documentos, no caso da primeira lista, ou do recebimento da documentação, no caso de requerimentos posteriores.

6.15. O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado uma única vez, por igual período, mediante justificativa formal nos autos.
6.16. A análise documental poderá ser formalizada por ata, relatório, despacho, checklist, certidão ou outro documento equivalente, não sendo obrigatória a realização de sessão pública, salvo se expressamente prevista neste Edital.

6.17. Poderão ser solicitados esclarecimentos, retificações e complementações da documentação apresentada, nos limites admitidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 36/2026 e por este Edital.

6.18. Os documentos apresentados deverão estar legíveis, válidos e aptos à conferência pela Administração. Quando houver dúvida quanto à autenticidade, integridade, validade, suficiência ou legibilidade da documentação, a Comissão de Contratação poderá realizar diligência, solicitar esclarecimentos, exigir apresentação de original, nova cópia, reenvio ou complementação documental, conforme o caso.

6.19. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser substituídos, quando cabível, por certificado, registro cadastral ou documento equivalente emitido por órgão ou entidade pública, desde que o documento apresentado seja suficiente para comprovar o requisito exigido e tenha sido emitido em conformidade com a legislação aplicável.

6.20. A relação dos documentos de habilitação jurídica, regularidade fiscal, social e trabalhista, qualificação técnica, regularidade profissional e demais documentos exigidos para o credenciamento constará do Termo de Referência, parte integrante deste Edital.

6.21. As informações prestadas e os documentos apresentados são de inteira responsabilidade do interessado, cabendo-lhe certificar-se, antes do protocolo, de que atende a todos os requisitos exigidos para participação no procedimento de credenciamento.

6.22. Após a análise da documentação, serão considerados habilitados e aptos à inclusão na lista de credenciados os Leiloeiros Públicos Oficiais que atenderem a todos os requisitos exigidos neste Edital, no Termo de Referência e na legislação aplicável.

6.23. O interessado que não atender às exigências de habilitação será considerado inabilitado, mediante decisão motivada, assegurado o direito ao recurso na forma prevista neste Edital.

6.24. O interessado que deixar de atender às diligências, convocações ou solicitações de complementação documental no prazo assinalado poderá ter seu requerimento indeferido, sem prejuízo de nova solicitação de credenciamento durante a vigência do Edital, desde que sanadas as pendências e observadas as regras do procedimento.

6.25. É vedada a participação, o credenciamento ou a contratação de interessado que esteja cumprindo sanção de impedimento de licitar e contratar aplicada no âmbito da Administração Pública Municipal direta e indireta de Douradina/MS, ou que tenha sido declarado inidôneo, enquanto perdurarem os efeitos da sanção, sem prejuízo de outras restrições legais, judiciais ou determinadas por órgão de controle.

Habilitação jurídica: 

Por se tratar de credenciamento de pessoa física, será exigido:
I – documento oficial com foto;
II – CPF; A CNH substitui o documento oficial com foto e CPF
III – comprovante de endereço;
IV – matrícula ativa na Junta Comercial do Estado competente;
V – certidão de regularidade expedida pela Junta Comercial;


Regularidade fiscal, social e trabalhista: 

I – certidão de regularidade perante a Fazenda Nacional;
II – certidão estadual, quando aplicável à sua condição de contribuinte. Na hipótese de o interessado não ser contribuinte de tributos estaduais, poderá apresentar declaração nesse sentido, sob as penas da lei.
III – certidão municipal;
IV – certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).

Qualificação-técnica: 

I – experiência na realização de leilões públicos, mediante Atestado de capacidade técnica;
II - Declaração Unificada de Habilitação, Capacidade e Responsabilidade: O Leiloeiro Oficial, abaixo identificado, na condição de interessado em participar do credenciamento promovido pelo Município de Douradina/MS, DECLARA, sob as penas da lei, que:
· não se encontra impedido de licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei nº 14.133/2021, inexistindo sanções que obstem sua participação no presente credenciamento;
· não possui vínculo com agente público do Município que caracterize conflito de interesses, nos termos da legislação aplicável;
· encontra-se regularmente habilitado para o exercício da atividade de leiloeiro oficial, com matrícula ativa e regular perante a Junta Comercial competente;
· possui capacidade técnica e experiência compatível com o objeto do credenciamento, estando apto a conduzir leilões públicos com observância das normas legais e regulamentares;
· dispõe de estrutura operacional adequada à execução dos serviços, incluindo, quando aplicável, plataforma eletrônica apta à realização de leilões virtuais, equipe de apoio e meios necessários ao atendimento das demandas da Administração; Da plataforma eletrônica: Deverá indicar o respectivo endereço eletrônico (link de acesso), declarando que o sistema atende integralmente aos requisitos técnicos e operacionais estabelecidos neste Termo de Referência. Parágrafo único. A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar verificação da plataforma indicada, bem como solicitar esclarecimentos ou diligências para confirmação do atendimento aos requisitos exigidos, podendo indeferir o credenciamento ou deixar de convocar o credenciado em caso de não conformidade.
· tem ciência de que a execução dos serviços ocorrerá sob demanda, conforme necessidade da Administração, não havendo garantia de convocação;
· tem plena ciência de que não haverá qualquer pagamento por parte da Administração Pública, sendo sua remuneração exclusiva decorrente de comissão paga diretamente pelo arrematante, nos termos do edital e da legislação aplicável;
· assume integral responsabilidade pela execução dos serviços, incluindo todos os custos operacionais, tributos, encargos e demais despesas necessárias à realização dos leilões;
· compromete-se a cumprir integralmente as condições estabelecidas no edital, no Termo de Referência e no instrumento contratual, especialmente quanto à prestação de contas, transparência e regularidade dos atos praticados;
· possui capacidade econômico-financeira suficiente para a execução dos serviços objeto do credenciamento, assumindo integral responsabilidade por todos os custos operacionais, despesas, investimentos, encargos e demais obrigações necessárias à realização dos leilões, sem gerar qualquer ônus financeiro para a Administração Pública;
· compromete-se a observar a legislação ambiental aplicável, especialmente quanto à orientação aos arrematantes sobre a destinação adequada de bens, quando pertinente;
· autoriza a Administração Pública a realizar consultas em cadastros oficiais para verificação de sua idoneidade e regularidade, bem como a promover diligências para confirmação das informações prestadas;
· declara que todas as informações prestadas são verdadeiras, estando ciente de que a prestação de informações falsas poderá ensejar seu descredenciamento e a aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

As exigências de habilitação foram definidas de forma proporcional, razoável e compatível com a natureza do objeto, consistente no credenciamento de Leiloeiros Oficiais para condução de leilões públicos destinados à alienação de bens da Administração.

Considerando que a atividade envolve a condução de certames públicos, a intermediação de alienação de bens e a operacionalização de procedimentos com impacto patrimonial e financeiro indireto, faz-se necessária a comprovação de regularidade jurídica, idoneidade e capacidade técnica dos profissionais credenciados.

As exigências estabelecidas não configuram restrição à competitividade, tendo em vista que o credenciamento é procedimento aberto, contínuo e não excludente, permitindo a participação de todos os interessados que atendam aos requisitos mínimos definidos.

A exigência de registro na Junta Comercial e de regularidade no exercício da atividade decorre da própria legislação que regulamenta a profissão de leiloeiro, sendo indispensável à legalidade da contratação.

Os requisitos técnicos e operacionais visam assegurar que o credenciado possua condições de executar os serviços com eficiência, transparência e segurança, especialmente no que se refere à condução do certame e à prestação de contas.

Ressalta-se que não se transfere ao Leiloeiro Oficial qualquer responsabilidade relativa à avaliação dos bens, definição de valores mínimos de arrematação ou regularidade patrimonial, permanecendo tais atribuições sob responsabilidade exclusiva da Administração Pública.

A verificação de impedimentos e a exigência de certidões têm por finalidade resguardar a Administração quanto à idoneidade do profissional, garantindo a observância dos princípios da legalidade, moralidade, eficiência e interesse público.

Dessa forma, as exigências de habilitação mostram-se necessárias, adequadas e juridicamente justificadas, estando em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, com a regulamentação da atividade de leiloeiro oficial e com as boas práticas de governança pública.

7. DA VERIFICAÇÃO DE IMPEDIMENTOS E DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
7.1. Sem prejuízo da análise dos documentos apresentados pelo interessado, a Comissão de Contratação realizará, quando cabível, consulta consolidada junto aos cadastros públicos disponíveis, inclusive perante o Tribunal de Contas da União – TCU, a fim de verificar eventual existência de sanção, impedimento ou restrição que impeça o credenciamento, a assinatura do Termo de Credenciamento ou a futura contratação.

7.2. A consulta será realizada em nome do Leiloeiro Público Oficial interessado e, quando aplicável ao caso concreto, em nome de pessoa jurídica, estrutura de apoio, preposto ou outro vínculo formal informado no procedimento, devendo o respectivo comprovante ser impresso ou salvo em meio digital e juntado aos autos do processo administrativo.

7.3. A existência de apontamento, registro ou ocorrência em cadastro público não importará automaticamente no indeferimento do credenciamento, devendo a Comissão de Contratação avaliar a natureza da restrição, sua vigência, seus efeitos jurídicos e sua aplicabilidade ao Município de Douradina/MS, podendo realizar diligências e oportunizar manifestação prévia ao interessado, quando necessário.
7.4. Constatada a existência de sanção, impedimento legal ou restrição vigente que impeça o credenciamento, a assinatura do Termo de Credenciamento ou a futura contratação, o interessado será considerado inabilitado ou terá sua convocação suspensa, conforme o momento procedimental, mediante decisão motivada e assegurado o direito ao recurso, ao contraditório e à ampla defesa, quando cabíveis.

7.5. Antes da assinatura do contrato ou instrumento equivalente decorrente de convocação específica, a Administração verificará a manutenção das condições de habilitação e a inexistência de impedimento para contratar, mediante análise documental e consulta consolidada aos cadastros públicos pertinentes, especialmente junto ao Tribunal de Contas da União – TCU, quando aplicável, devendo os respectivos comprovantes ser impressos ou salvos em meio digital e juntados aos autos.

7.6. Durante a vigência do credenciamento, os credenciados deverão manter todas as condições exigidas para habilitação, credenciamento e futura contratação, sob pena de suspensão de novas convocações, impedimento de execução de novas demandas ou descredenciamento, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis.

7.7. A Administração poderá convocar os credenciados, a qualquer tempo, para atualização cadastral, nova análise documental ou comprovação da manutenção das condições de habilitação, especialmente antes da assinatura de contrato ou instrumento equivalente decorrente de demanda específica.

7.8. A ausência de apresentação da documentação exigida, a perda superveniente de requisito de habilitação ou a constatação de impedimento legal poderá ensejar o descredenciamento ou a suspensão de novas convocações, observado o procedimento previsto neste Edital.

8. DOS RECURSOS ADMINISTRATIVOS
8.1. Caberá recurso contra a decisão de habilitação ou inabilitação do interessado no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da divulgação do resultado.

8.2. O recurso deverá ser apresentado por meio do e-mail institucional indicado neste Edital, por protocolo físico no Setor de Licitações do Município ou por outro meio formal admitido no instrumento convocatório.

8.3. O recurso será dirigido ao agente de contratação, à Comissão de Contratação ou à unidade responsável pela condução do credenciamento, que poderá reconsiderar a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis ou encaminhá-lo à autoridade competente, devidamente instruído com as informações necessárias ao julgamento.

8.4. O interessado diretamente afetado pelo recurso será intimado para apresentar contrarrazões no prazo de 3 (três) dias úteis, contado da intimação ou da divulgação da interposição do recurso.

8.5. A autoridade competente decidirá o recurso no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos, determinando a divulgação da decisão nos meios oficiais previstos neste Edital.

8.6. Os recursos interpostos fora do prazo, sem identificação do recorrente, sem relação com a decisão recorrida ou apresentados por quem não demonstre interesse serão considerados inadmissíveis, mediante decisão motivada.

8.7. Durante os prazos de recurso e contrarrazões, será assegurado aos interessados o acesso aos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses, mediante solicitação ao Setor de Licitações do Município, observadas as regras de acesso à informação e de proteção de dados pessoais.
8.8. O acolhimento do recurso implicará a invalidação apenas dos atos que não puderem ser aproveitados.

8.9. Se o julgamento do recurso alterar a relação de interessados habilitados ou inabilitados, será promovida nova divulgação do resultado e, quando cabível, da lista de credenciados.

8.10. Concluída a fase recursal, será divulgada a lista definitiva dos credenciados, observadas as regras deste Edital quanto à formação da ordem de chamada e à futura convocação para execução.

9. DA LISTA DE CREDENCIADOS, ORDEM DE CHAMADA E CONVOCAÇÃO
9.1. Para formação da lista inicial de credenciados, será observado o prazo mínimo de 10 (dez) dias úteis, contado da publicação do Edital, para apresentação dos requerimentos de credenciamento e dos documentos de habilitação pelos interessados.

9.2. Os requerimentos apresentados dentro do prazo inicial previsto no item anterior serão considerados simultâneos para fins de formação da lista inicial, não gerando preferência, prioridade ou vantagem em razão da data ou horário de protocolo, seja físico ou eletrônico.

9.3. Havendo mais de um Leiloeiro Público Oficial habilitado na lista inicial, a ordem de chamada será definida mediante sorteio público, com registro em ata, em data, horário e local previamente divulgados no sítio eletrônico oficial do Município, sem prejuízo de comunicação por outros meios oficiais previstos neste Edital.

9.4. O sorteio público terá por finalidade exclusiva definir a ordem inicial de chamada dos credenciados, preservando-se a isonomia entre os interessados habilitados na primeira lista.

9.5. Após definida a ordem inicial de chamada, a convocação dos Leiloeiros Públicos Oficiais credenciados para execução de demanda específica observará sistema de rodízio, iniciando-se pelo primeiro colocado na lista definitiva.

9.6. Após a execução de demanda específica, o Leiloeiro Público Oficial convocado passará para o final da ordem de chamada, preservando-se a alternância entre os credenciados.

9.7. Caso o credenciado convocado não aceite a demanda, não mantenha as condições de habilitação, esteja impedido de contratar ou apresente justificativa aceita pela Administração, será convocado o próximo credenciado da lista, mantendo-se o registro da ocorrência nos autos.

9.8. A recusa justificada e aceita pela Administração não implicará, por si só, aplicação de penalidade, hipótese em que o credenciado poderá ser deslocado para o final da ordem de chamada, conforme decisão motivada da Administração e observadas as condições do caso concreto.

9.9. A recusa injustificada em atender à convocação, assinar o contrato ou instrumento equivalente, ou executar a demanda nas condições previstas neste Edital poderá ensejar suspensão de novas convocações, descredenciamento ou apuração de responsabilidade, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis.

9.10. Os interessados habilitados após a formação da lista inicial serão incluídos ao final da ordem de chamada vigente, sem prejuízo dos atos regularmente praticados, das convocações já realizadas, dos contratos em execução e sem direito a compensação por demandas anteriores.
9.11. É vedada a escolha arbitrária de credenciado fora da ordem de chamada e dos critérios objetivos definidos neste Edital.

9.12. O ingresso de novos credenciados durante a vigência do Edital implicará sua inclusão na lista correspondente, na forma prevista neste instrumento, sem geração de direito subjetivo à contratação, a quantitativo mínimo, a remuneração mínima, à exclusividade ou à distribuição proporcional de demandas.

10. DAS CONDIÇÕES PARA A CONTRATAÇÃO 
10.1. As condições para a contratação são aquelas constantes do Termo de Referência e demais anexos do edital; 

10.2. A Contratada deverá observar a Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 - Lei Geral de Proteção de Dados (LGPD) - que dispõe sobre o tratamento de dados pessoais, inclusive nos meios digitais, por pessoa natural ou por pessoa jurídica de direito público ou privado, com o objetivo de proteger os direitos fundamentais de liberdade e de privacidade e o livre desenvolvimento da personalidade da pessoa natural; 

11. DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO E DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 
11.1. As regras acerca do pagamento decorrente desta Credenciamento são as estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I); 

11.2. O Município de Douradina não fará nenhum tipo de pagamento ao leiloeiro, haja vista que a sua fonte de custeio é única e exclusivamente a comissão paga pelo comprador do bem arrematado, por cuja solvência ou adimplência o município não responde, nem mesmo subsidiariamente, conforme apontado em tópico específico do Estudo Técnico Preliminar, anexo ao Termo de Referência;

11.3. O leiloeiro será remunerado apenas pelo percentual de 5% (cinco por cento), calculado sobre o valor do bem arrematado, independente da natureza do bem arrematado (móvel ou imóvel), a ser pago pelo arrematante, sendo vedado o repasse de quaisquer custos operacionais à Administração; 

11.4. Independente do bem arrematado, o comprador pagará obrigatoriamente a taxa de comissão de 5% (cinco por cento) sobre quaisquer ativos arrematado (artigo 80, §2°, da IN DREI/ME n° 52/2022); 

11.5. Em nenhuma hipótese o Município será responsável pela cobrança da comissão devida pelo comprador/arrematante; 

11.6. Não haverá qualquer reembolso pelo Município caso a contratação da venda não se efetive por erro na publicação ou falha nas informações ou, ainda, por suspensão do leilão por liminar judicial, hipóteses nas quais o leiloeiro devolverá a comissão percebida ao comprador arrematante; 

11.7. No caso de desistência do negócio por parte do arrematante, não haverá devolução da comissão pelo leiloeiro; 

12. DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES 
12.1. As obrigações do Município e da Credenciada são as estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I do edital). 

13. DAS SANÇÕES
13.1. As regras acerca de sancionamento decorrente desta Credenciamento são as estabelecidas no Termo de Referência (Anexo I).


14. DO TERMO DE CREDENCIAMENTO E DO DESCREDENCIAMENTO
14.1. Após a publicação da lista definitiva de credenciados, os interessados habilitados serão convocados para assinatura do Termo de Credenciamento, conforme modelo anexo a este Edital.

14.2. A assinatura do Termo de Credenciamento formaliza a adesão do credenciado às condições do Edital, às regras de convocação, à forma de remuneração definida e às obrigações gerais do procedimento, sem caracterizar, por si só, contrato administrativo, garantia de contratação, garantia de demanda, remuneração mínima ou exclusividade.

14.3. A inclusão na lista de credenciados não gera direito subjetivo à contratação, à convocação, à remuneração, a quantitativo mínimo, à exclusividade ou à distribuição proporcional de demandas, constituindo mera expectativa condicionada à necessidade administrativa, à observância dos critérios de convocação e à manutenção das condições de habilitação.

14.4. O credenciado poderá requerer seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante solicitação formal dirigida à Administração, sem prejuízo do cumprimento das obrigações decorrentes de contratos ou instrumentos equivalentes já celebrados.

14.5. O descredenciamento de ofício poderá ocorrer em caso de perda superveniente de condição de habilitação não sanada no prazo assinalado, irregularidade na execução dos serviços, descumprimento do Edital, do Termo de Credenciamento, do contrato ou da legislação aplicável.

14.6. Quando o descredenciamento decorrer de irregularidade imputável ao credenciado, este será previamente notificado para apresentar manifestação ou defesa no prazo de 10 (dez) dias úteis, sem prejuízo de eventual processo sancionador, quando cabível.

14.7. Após o descredenciamento, a lista de credenciados será atualizada e divulgada nos meios oficiais previstos neste Edital, quando cabível.

15. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
15.1. A autoridade competente poderá revogar o presente credenciamento por razões de interesse público, decorrentes de fato superveniente devidamente comprovado, ou anulá-lo em caso de ilegalidade insanável, de ofício ou por provocação de terceiros, mediante decisão motivada, assegurados o contraditório e a ampla defesa quando cabíveis.

15.2. A anulação do procedimento não exonera a Administração do dever de indenizar o contratado pelo que houver executado até a data em que a nulidade for declarada ou se tornar eficaz, bem como por outros prejuízos regularmente comprovados, desde que não lhe seja imputável a irregularidade, sem prejuízo da apuração de responsabilidade de quem lhe tenha dado causa.

15.3. O não atendimento de exigências meramente formais não essenciais não importará, por si só, no afastamento do interessado, desde que seja possível aferir, pela documentação apresentada, o atendimento aos requisitos de habilitação, qualificação e demais condições previstas neste Edital, sem prejuízo da realização de diligências, esclarecimentos, complementações ou saneamento de falhas, nos limites admitidos pela Lei Federal nº 14.133/2021, pelo Decreto Municipal nº 36/2026 e por este instrumento convocatório.

15.4. Os interessados assumem todos os custos decorrentes da preparação, obtenção, emissão, autenticação, digitalização, protocolo e apresentação do requerimento de credenciamento e dos documentos exigidos neste Edital, não cabendo ao Município qualquer responsabilidade por tais despesas, independentemente do resultado da análise documental, da inclusão ou não do interessado na lista de credenciados ou da posterior convocação para execução.

15.5. Após a apresentação do requerimento de credenciamento, o interessado poderá solicitar sua desistência antes da assinatura do Termo de Credenciamento, mediante requerimento formal dirigido à Administração, sem prejuízo da apuração de responsabilidade caso já tenha praticado ato que cause prejuízo ao procedimento, à Administração ou a terceiros.

15.6. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e em seus anexos, excluir-se-á o dia do início e incluir-se-á o dia do vencimento. Os prazos somente se iniciam e vencem em dias úteis em que houver expediente no Município de Douradina/MS.

15.7. Os atos presenciais observarão o horário oficial do Estado de Mato Grosso do Sul. Os atos praticados por meio eletrônico observarão o horário de Brasília/DF, salvo disposição expressa em sentido diverso neste Edital.

15.8. Os documentos eletrônicos produzidos com a utilização de certificação digital emitida no âmbito da ICP-Brasil serão recebidos e presumidos verdadeiros em relação aos signatários, nos termos da legislação aplicável, dispensando-se o envio de documentos originais ou cópias autenticadas em papel, salvo em caso de dúvida quanto à autenticidade, integridade ou validade do documento.

15.9. Após a publicação oficial deste Edital, os interessados ficarão responsáveis pelo acompanhamento das eventuais republicações, retificações, comunicados, respostas a pedidos de esclarecimento, decisões de impugnações, divulgação da lista de habilitados e inabilitados, lista de credenciados e demais atos relacionados ao procedimento, divulgados nos meios oficiais indicados neste Edital.

15.10. Eventual alteração das condições do credenciamento será divulgada na mesma forma da publicação inicial, com reabertura dos prazos cabíveis quando a alteração comprometer a preparação ou apresentação dos documentos pelos interessados, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021 e do Decreto Municipal nº 36/2026.

15.11. Não havendo expediente no Município ou ocorrendo fato superveniente que impeça a prática de ato previsto neste Edital, o respectivo prazo será prorrogado para o primeiro dia útil subsequente, salvo comunicação em sentido diverso divulgada pelos meios oficiais.

15.12. A apresentação do requerimento de credenciamento implica aceitação das condições deste Edital e de seus anexos, sem prejuízo do direito de apresentar impugnação, pedido de esclarecimento, recurso ou manifestação administrativa nos prazos e formas previstos neste instrumento e na legislação aplicável.

15.13. As informações necessárias ao conhecimento do objeto e das exigências constantes deste Edital poderão ser obtidas junto à Comissão de Contratação, no Setor de Licitações do Município, situado à Rua Domingos da Silva 1250, Douradina/MS, nos dias úteis e horários de expediente, ou pelo e-mail institucional 
licitacao@douradina.ms.gov.br.

15.14. A homologação do resultado do credenciamento não implicará direito à contratação, à convocação, à remuneração, à demanda mínima, à exclusividade ou à distribuição proporcional de serviços.

15.15. As normas disciplinadoras do credenciamento serão interpretadas em favor da ampliação da participação dos interessados, desde que não sejam comprometidos o interesse público, a isonomia, a legalidade, a segurança jurídica e a adequada execução do objeto.

15.16. Os casos omissos serão decididos pela autoridade competente, observadas as disposições da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 36/2026, deste Edital, do Termo de Referência e demais normas aplicáveis.

15.17. O Edital e seus anexos estarão disponíveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP, no Portal da Transparência/sítio eletrônico oficial do Município de Douradina/MS e, quando solicitado, no Setor de Licitações ou pelo e-mail institucional indicado neste Edital.

16. DO FORO 
16.1. Para dirimir quaisquer dúvidas ou questões relacionadas com este Credenciamento, que não possam ser solucionadas administrativamente, fica eleito o foro da comarca de Itaporã/MS, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

Anexos:
 
Anexo I - Termo de Referência; 
Anexo II - Requerimento de credenciamento; 
Anexo III – Declaração Unificada; 
Anexo IV – Termo de Credenciamento
Anexo V - Minuta Contrato.




Douradina, 22 junho de 2026.



________________________________________
Osmir Marques Silva
Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças






















ANEXO I – TERMO DE REFERÊNCIAS

TERMO DE REFERÊNCIA
(Inciso XXIII, art. 6º da Lei Federal nº 14.133/2021)

[bookmark: art6xxiiic][bookmark: art6xxiiid][bookmark: art6xxiiie][bookmark: art6xxiiif][bookmark: art6xxiiih][bookmark: art6xxiii.i][bookmark: art6xxiiij]1. DESCRIÇÃO DO OBJETO

1.1 Credenciamento de Leiloeiros Oficiais, pessoas físicas devidamente habilitadas na Junta Comercial competente, para a prestação de serviços técnicos especializados na condução de leilões públicos, destinados à alienação de bens móveis inservíveis e, quando aplicável, bens imóveis pertencentes ao Município de Douradina/MS, a serem executados sob demanda, sem exclusividade.

1.2 NATUREZA

[bookmark: art79pvi]A presente contratação será realizada por meio de credenciamento, procedimento auxiliar previsto na Lei nº 14.133/2021, caracterizado como chamamento público destinado à habilitação de interessados que preencham os requisitos previamente estabelecidos, para futura contratação conforme a necessidade da Administração.

Nos termos do art. 6º, inciso XLIII, da Lei nº 14.133/2021, o credenciamento consiste no processo administrativo em que a Administração convoca interessados para, atendidos os requisitos exigidos, integrarem cadastro apto à execução do objeto quando regularmente convocados.

O credenciamento encontra respaldo, ainda, no art. 78, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, que o classifica como procedimento auxiliar das contratações públicas, bem como no art. 74, inciso IV, que admite sua utilização nos casos em que a contratação se mostra incompatível com a competição tradicional, especialmente em razão da natureza do objeto.

No caso concreto, a adoção do credenciamento fundamenta-se no art. 79, inciso I, da Lei nº 14.133/2021, caracterizando-se como contratação de natureza paralela e não excludente, tendo em vista que:
I – existe pluralidade de leiloeiros oficiais aptos à prestação do serviço, inexistindo singularidade técnica que justifique contratação exclusiva;
II – a remuneração dos leiloeiros é padronizada por norma, não havendo competição efetiva por preço;
III – a demanda administrativa é eventual, variável e vinculada à existência de bens a serem alienados;
IV – mostra-se mais vantajoso à Administração manter cadastro aberto de profissionais habilitados, permitindo contratações conforme a necessidade.

Dessa forma, o modelo de credenciamento revela-se o mais adequado sob os aspectos jurídico, técnico e econômico, permitindo maior flexibilidade administrativa, continuidade na prestação dos serviços e observância aos princípios da eficiência, isonomia e interesse público.

Nos termos do parágrafo único do art. 79 da Lei nº 14.133/2021, o procedimento observará regras específicas, especialmente quanto à divulgação do edital, cadastramento contínuo de interessados e adoção de critérios objetivos de distribuição da demanda, sendo adotado, no presente caso, o sistema de rodízio entre os credenciados.

Os serviços objeto desta contratação enquadram-se como serviços comuns, nos termos da Lei nº 14.133/2021, por apresentarem padrões de desempenho e qualidade definidos por especificações usuais de mercado, não demandando soluções técnicas exclusivas ou inovadoras.

Ressalta-se que a prestação dos serviços não gera vínculo empregatício entre o Leiloeiro Oficial e a Administração Pública, inexistindo subordinação direta ou pessoalidade, sendo a atuação realizada de forma autônoma e independente.

Por fim, registra-se que o objeto da contratação não se enquadra como bem de luxo, tratando-se de prestação de serviços destinada à gestão patrimonial, em conformidade com os princípios da economicidade, eficiência e interesse público.

1.3 QUANTITATIVOS, DETALHAMENTO, ESPECIFICAÇÕES

	Item
	Detalhamento do item
	Unidade
	Quant.

	1
	Credenciamento de Leiloeiros Oficiais, pessoas físicas devidamente habilitadas na Junta Comercial competente, para a prestação de serviços técnicos especializados na condução de leilões públicos, destinados à alienação de bens móveis inservíveis e, quando aplicável, bens imóveis pertencentes ao Município de Douradina/MS, a serem executados sob demanda, sem exclusividade.

	serviço
	sob demanda



A estimativa de consumo dos serviços objeto do presente credenciamento não pode ser previamente quantificada com precisão, tendo em vista que a realização de leilões dependerá da identificação, avaliação e autorização para alienação de bens móveis inservíveis e imóveis pertencentes ao patrimônio da Prefeitura Municipal de Douradina/MS, conforme a necessidade administrativa ao longo da vigência contratual.

Nesse contexto, a demanda pelos serviços de Leiloeiro Oficial ocorrerá de forma eventual e sob demanda, não havendo periodicidade definida para a realização dos certames. A quantidade de contratações estará diretamente vinculada à existência de bens passíveis de alienação e à conveniência e oportunidade da Administração Pública.

Ressalta-se que o credenciamento não gera obrigação de contratação por parte da Administração, tampouco assegura aos credenciados qualquer quantitativo mínimo de serviços. A convocação dos Leiloeiros Oficiais ocorrerá conforme a necessidade do Município, observados os critérios estabelecidos para a ordem de contratação e a disponibilidade dos profissionais credenciados.

Dessa forma, a Administração Municipal reserva-se o direito de realizar tantos leilões quantos forem necessários durante a vigência do credenciamento, bem como de não efetuar qualquer contratação, caso não haja bens a serem alienados, sem que disso decorra direito à indenização ou compensação aos credenciados.

1.4. VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
1.4.1. O edital de credenciamento terá vigência de 12 (doze) meses, contados de sua publicação, permanecendo aberto durante todo esse período para o cadastramento contínuo de novos interessados, em conformidade com a Lei nº 14.133/2021.
1.4.2. Encerrado o prazo de vigência, a Administração poderá promover a republicação do edital, caso persista a necessidade da contratação, assegurando a continuidade do credenciamento.
1.4.3. O credenciamento constitui procedimento administrativo de habilitação, não gerando direito subjetivo à contratação, mas apenas expectativa de convocação, a qual ocorrerá conforme a necessidade da Administração e a existência de bens a serem alienados.
1.4.4. Os contratos ou instrumentos equivalentes decorrentes do credenciamento serão formalizados sob demanda, conforme a necessidade da Administração, com vigência vinculada à execução do objeto específico, especialmente à realização do leilão e à respectiva prestação de contas.
1.4.5. A vigência dos contratos será de 12 (doze) meses, admitida prorrogação nos termos da Lei nº 14.133/2021, desde que:
I – demonstrada a necessidade da continuidade da contratação;
II – comprovada a vantajosidade para a Administração;
III – mantidas as condições de habilitação do credenciado;
IV – haja disponibilidade orçamentária, quando aplicável.
1.4.6. A prorrogação contratual não constitui direito subjetivo do credenciado, dependendo de decisão motivada da Administração.
1.4.7. A vigência do edital de credenciamento não se confunde com a vigência dos contratos dele decorrentes, os quais permanecerão regidos por suas cláusulas específicas, mesmo após o encerramento do chamamento público.
1.4.8. Considerando a natureza sob demanda e sem exclusividade da contratação, não há obrigatoriedade de convocação ou realização de leilões durante o período de vigência, ficando as contratações condicionadas à necessidade administrativa.

2. JUSTIFICATIVA e FUNDAMENTAÇÃO DA CONTRATAÇÃO

A presente contratação justifica-se pela necessidade da Administração Pública Municipal de promover a adequada gestão de seu patrimônio, especialmente no que se refere ao desfazimento de bens móveis e imóveis que se encontram inservíveis, ociosos, obsoletos ou antieconômicos para o uso público.

No exercício de suas atividades institucionais, o Município de Douradina/MS realiza aquisições de bens destinados à execução de políticas públicas e à prestação de serviços à coletividade. Contudo, em decorrência do desgaste natural, da evolução tecnológica, da perda de utilidade ou da alteração das demandas administrativas, tais bens podem deixar de atender ao interesse público, tornando-se passíveis de alienação.

A manutenção desses bens no patrimônio público, quando desprovidos de utilidade, acarreta custos adicionais à Administração, tais como despesas com armazenamento, conservação, vigilância e controle patrimonial, além de ocupar espaços físicos que poderiam ser destinados a atividades mais relevantes. Nesse contexto, a alienação desses ativos apresenta-se como medida de gestão eficiente, permitindo não apenas a racionalização do uso dos recursos públicos, mas também a geração de receitas a serem revertidas em benefício da coletividade.

Ademais, a alienação de bens públicos deve observar critérios que assegurem a transparência, a publicidade e a maximização do retorno econômico para a Administração, garantindo que os bens sejam transferidos a terceiros em condições compatíveis com os valores praticados no mercado.

Dessa forma, a presente contratação mostra-se necessária para viabilizar a execução de procedimentos de alienação de bens públicos, contribuindo para a melhoria da gestão patrimonial, a redução de custos operacionais e o fortalecimento dos princípios da economicidade, eficiência e interesse público, em conformidade com as diretrizes estabelecidas na Lei nº 14.133/2021.

Considerando a realidade administrativa do Município de Douradina/MS, caracterizado por estrutura organizacional reduzida e limitação de recursos humanos especializados, especialmente para a condução de procedimentos complexos como leilões públicos eletrônicos, evidencia-se a necessidade de apoio técnico especializado para garantir a adequada execução do processo de alienação.

A adoção de leilão na forma eletrônica mostra-se mais vantajosa à Administração, uma vez que amplia significativamente o alcance geográfico dos interessados, aumenta a competitividade entre os participantes e potencializa a obtenção de melhores propostas, em comparação aos modelos presenciais tradicionais.

A condução de leilões públicos demanda conhecimentos técnicos específicos, estrutura operacional adequada e utilização de plataformas digitais seguras e auditáveis, não disponíveis integralmente no âmbito da Administração Municipal, o que justifica a necessidade de contratação de Leiloeiro Oficial devidamente habilitado.

Ressalta-se, ainda, que o modelo adotado não implica, em regra, desembolso direto de recursos públicos, uma vez que a remuneração do leiloeiro ocorre por meio de comissão suportada pelo arrematante, o que reforça a economicidade da contratação.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO:
Objeto da solução
A solução consiste no credenciamento de Leiloeiros Oficiais, pessoas físicas devidamente habilitadas, para atuação sem exclusividade, visando à realização de leilões públicos eletrônicos destinados à alienação de bens móveis inservíveis e, quando aplicável, bens imóveis pertencentes ao patrimônio do Município de Douradina/MS.

Estrutura da solução adotada
A solução está estruturada na formação de cadastro de Leiloeiros Oficiais aptos à prestação dos serviços, permitindo à Administração convocá-los conforme a necessidade, observando critérios objetivos e impessoais de distribuição da demanda, especialmente mediante sistema de rodízio.

Tal modelagem assegura:
· flexibilidade na contratação; 
· continuidade da prestação dos serviços; 
· ampliação da competitividade; 
· redução de riscos de descontinuidade. 

Forma de execução da solução
A execução da solução ocorrerá por meio das seguintes etapas:
I – levantamento, pela Administração, dos bens passíveis de alienação;
II – avaliação oficial dos bens pela Administração Pública, por meio de comissão designada ou profissional habilitado, com definição dos valores mínimos de arrematação;
III – convocação de Leiloeiro Oficial credenciado, conforme critérios objetivos previamente estabelecidos;
IV – realização de vistoria dos bens pelo leiloeiro, preferencialmente in loco, para fins de organização dos lotes e planejamento da execução;
V – elaboração e divulgação do edital do leilão, em meio eletrônico;
VI – realização do leilão público eletrônico, com recepção de lances em tempo real;
VII – condução da sessão pública pelo leiloeiro;
VIII – formalização dos resultados do certame, com lavratura da ata e consolidação das informações;
IX – prestação de contas à Administração;
X – acompanhamento e suporte à retirada dos bens pelos arrematantes.

Delimitação de responsabilidades
Compete à Administração Pública:
· realizar a avaliação oficial dos bens; 
· definir os valores mínimos de arrematação; 
· autorizar a alienação; 
· fiscalizar a execução do contrato. 
Compete ao Leiloeiro Oficial:
· executar os procedimentos operacionais do leilão; 
· organizar os lotes com base nas informações fornecidas pela Administração; 
· realizar a divulgação do certame; 
· conduzir a sessão pública; 
· prestar contas dos resultados. 
Parágrafo único. A atuação do Leiloeiro não substitui a responsabilidade da Administração quanto à avaliação dos bens, podendo apenas contribuir com sugestões técnicas de natureza mercadológica.

Utilização de plataforma eletrônica
Os leilões serão realizados exclusivamente por meio eletrônico, mediante utilização de plataforma digital disponibilizada pelo Leiloeiro Oficial, que deverá garantir:
· ampla publicidade do certame; 
· acesso seguro dos participantes; 
· registro integral dos lances; 
· rastreabilidade e auditabilidade das operações; 
· integridade dos dados. 
Tal modelo amplia a competitividade e possibilita a participação de interessados em âmbito nacional.

Aspectos econômicos da solução
A solução não gera ônus financeiro direto para a Administração Municipal, considerando que a remuneração do Leiloeiro Oficial será constituída por comissão, limitada aos percentuais legais, a ser paga diretamente pelo arrematante.

Esse modelo reforça a economicidade da contratação, ao mesmo tempo em que incentiva a obtenção de melhores resultados financeiros nos leilões.

Benefícios da solução
A adoção do credenciamento como solução proporciona:
· maior eficiência na gestão patrimonial; 
· redução de custos operacionais; 
· ampliação da competitividade nos leilões; 
· transparência na alienação dos bens públicos; 
· maior retorno financeiro para a Administração; 
· adequação à realidade estrutural do Município. 

Conclusão da solução
Diante do exposto, a solução de credenciamento de Leiloeiros Oficiais para realização de leilões eletrônicos mostra-se adequada, suficiente e compatível com as necessidades da Administração, atendendo aos princípios da eficiência, economicidade, transparência e interesse público.

4. DOS REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
Condições para participação no credenciamento
Poderão participar do presente credenciamento os Leiloeiros Oficiais, exclusivamente na condição de pessoas físicas, devidamente matriculados na Junta Comercial competente, com atuação regular no Estado de Mato Grosso do Sul, em conformidade com a legislação aplicável à profissão, especialmente a Instrução Normativa DREI/ME nº 52/2022 e o Decreto nº 21.981/1932.

O interessado deverá comprovar sua regularidade perante a Junta Comercial, não podendo estar suspenso, destituído, impedido ou com o exercício profissional irregular, devendo apresentar documentação comprobatória atualizada no momento do credenciamento.

A participação no credenciamento implica plena aceitação das condições estabelecidas no Edital, no Termo de Referência e na legislação aplicável.

Requisitos técnicos e operacionais mínimos
O Leiloeiro Oficial deverá comprovar capacidade técnica e operacional compatível com a execução dos serviços, devendo dispor de meios adequados para:
I – realização de vistoria dos bens, preferencialmente in loco, visando à adequada organização dos lotes e planejamento da execução do leilão;
II – organização e estruturação dos lotes, com base nas informações fornecidas pela Administração;
III – acompanhamento da visitação pública dos bens e prestação de esclarecimentos aos interessados;
IV – suporte aos arrematantes quanto aos procedimentos posteriores ao leilão, incluindo orientações para retirada dos bens;
V – disponibilização de sítio eletrônico próprio ou plataforma digital para divulgação dos leilões;
VI – prestação de atendimento aos interessados, antes, durante e após a realização do certame.
Parágrafo único. A atuação do Leiloeiro Oficial não substitui a responsabilidade da Administração quanto à avaliação oficial dos bens, competindo exclusivamente ao Município a definição dos valores mínimos de arrematação, podendo o leiloeiro apenas apresentar sugestões técnicas voltadas à estratégia de comercialização.

Requisitos da plataforma para leilão eletrônico
O Leiloeiro Oficial deverá disponibilizar infraestrutura tecnológica adequada para realização de leilão eletrônico, por meio de plataforma online que atenda, no mínimo, aos seguintes requisitos:
a) acesso seguro dos participantes, mediante mecanismos de autenticação individual, com utilização de login e senha pessoal, bem como protocolos de segurança compatíveis com a proteção de dados;
b) possibilidade de cadastramento prévio dos interessados, com validação de informações;
c) recebimento de lances em tempo real via internet;
d) aceitação apenas de lances superiores ao último ofertado, respeitado o incremento mínimo definido para cada lote;
e) impossibilidade de aceitação de lances de mesmo valor, prevalecendo o primeiro registrado pelo sistema;
f) confirmação imediata ao participante quanto ao recebimento do lance e respectivo valor;
g) disponibilização, em tempo real, do maior lance registrado durante a sessão pública, sem identificação dos participantes;
h) possibilidade de recebimento de lances prévios;
i) registro eletrônico integral da sessão, com armazenamento seguro das informações, para fins de auditoria e prestação de contas;
j) garantia de integridade, rastreabilidade, inviolabilidade e disponibilidade dos dados do leilão;
k) observância das disposições da Lei nº 13.709/2018 (Lei Geral de Proteção de Dados – LGPD), no que couber.
l) plataforma segura, auditável, com registro integral dos lances

Prazos operacionais
Após a convocação para execução do serviço, o Leiloeiro Oficial deverá:
I – realizar vistoria dos bens, preferencialmente in loco, no prazo de até 5 (cinco) dias úteis;
II – apresentar, no prazo de até 10 (dez) dias úteis, planejamento contendo a organização dos lotes e cronograma completo para realização do leilão;
III – executar as atividades necessárias à realização do certame, em conformidade com o cronograma aprovado pela Administração.

Parágrafo único. A avaliação oficial dos bens será realizada previamente pela Administração Pública, não sendo atribuída ao Leiloeiro responsabilidade por tal atividade. A atuação do Leiloeiro Oficial não substitui a responsabilidade da Administração quanto à avaliação oficial dos bens, competindo exclusivamente ao Município a definição dos valores mínimos de arrematação, podendo o leiloeiro apenas apresentar sugestões técnicas voltadas à estratégia de comercialização.

O descumprimento injustificado dos prazos e obrigações estabelecidos poderá ensejar a convocação do próximo credenciado, sem prejuízo da aplicação das sanções previstas no edital e no termo de credenciamento.

CRITÉRIO DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA
Considerando que a natureza do objeto não permite a contratação simultânea de todos os credenciados para um mesmo certame, faz-se necessária a adoção de critérios objetivos de distribuição da demanda, de forma a assegurar tratamento isonômico entre os interessados, transparência e eficiência na execução das contratações.

JUSTIFICATIVA DO RODÍZIO
Dentre os modelos possíveis, opta-se pela adoção de sistema de rodízio entre os credenciados, com base na ordem cronológica de habilitação, por se tratar de critério objetivo, transparente, de fácil operacionalização e apto a garantir igualdade de oportunidades entre os profissionais credenciados.

INGRESSO CONTÍNUO DE NOVOS CREDENCIADOS
A manutenção de edital aberto durante sua vigência permite o ingresso contínuo de novos interessados, ampliando a competitividade e assegurando a atualização permanente do cadastro de prestadores aptos, sem prejuízo da ordem de convocação previamente estabelecida.

AUSÊNCIA DE GARANTIA DE CONTRATAÇÃO
O credenciamento não assegura direito subjetivo à contratação, constituindo mera expectativa de convocação, a qual dependerá da necessidade da Administração, da existência de bens aptos à alienação e da observância dos critérios objetivos de distribuição da demanda.

JUSTIFICATIVA DA AUTONOMIA DOS CONTRATOS
Os contratos ou instrumentos equivalentes decorrentes do credenciamento possuirão autonomia em relação ao edital, sendo firmados conforme a necessidade da Administração, sem vinculação obrigatória à vigência do chamamento público.

5.  SUSTENTABILIDADE:

A presente contratação observa os princípios da sustentabilidade previstos na Lei nº 14.133/2021, especialmente no que se refere à gestão eficiente do patrimônio público e à destinação adequada de bens classificados como inservíveis, ociosos ou antieconômicos.

A contratação, em si, não se caracteriza como atividade diretamente geradora de impactos ambientais relevantes, tendo em vista que seu objeto consiste na prestação de serviços para realização de leilões destinados à alienação de bens públicos.

Todavia, considerando que os bens a serem alienados podem incluir materiais classificados como inservíveis, sucatas, equipamentos obsoletos ou potencialmente poluentes, reconhece-se a possibilidade de impactos ambientais indiretos, especialmente relacionados à destinação final desses bens.

Nesse contexto, serão adotadas as seguintes medidas de tratamento e mitigação:

I – verificação prévia, pela Administração, da natureza dos bens a serem alienados, com identificação de itens que demandem destinação ambientalmente adequada;
II – observância das normas ambientais aplicáveis, especialmente no que se refere à destinação de resíduos, sucatas, equipamentos eletroeletrônicos e demais bens potencialmente poluentes;
III – inclusão, nos editais de leilão, de cláusulas que atribuam ao arrematante a responsabilidade pela destinação final ambientalmente adequada dos bens adquiridos, quando aplicável;
IV – exigência de cumprimento da legislação ambiental vigente por parte dos arrematantes, inclusive quanto ao transporte, armazenamento, reutilização, reciclagem ou descarte dos bens;
V – priorização, sempre que possível, de soluções que promovam o reaproveitamento dos bens, contribuindo para a ampliação do seu ciclo de vida útil e redução de impactos ambientais;
VI – adoção preferencial de meios eletrônicos para realização dos leilões, reduzindo o consumo de papel, deslocamentos físicos e impactos ambientais associados.

Ressalta-se que a responsabilidade pela destinação final dos bens alienados recai sobre o arrematante, nos termos da legislação aplicável, cabendo à Administração Pública a adoção de medidas preventivas, normativas e fiscalizatórias no âmbito do procedimento, sem prejuízo da atuação dos órgãos ambientais competentes.

Dessa forma, conclui-se que os impactos ambientais associados à presente contratação são indiretos, controláveis e passíveis de mitigação mediante a adoção das medidas acima descritas, em conformidade com a legislação ambiental vigente e os princípios da sustentabilidade e do desenvolvimento nacional sustentável.

6. Indicação de marcas ou modelos (Art. 41, inciso I, da Lei nº 14.133, de 2021):
Não se aplica: tendo em vista que o objeto consiste na prestação de serviços técnicos por profissionais habilitados (Leiloeiros Oficiais), não envolvendo fornecimento de bens ou aquisição de produtos que demandem especificação de marca ou modelo.

7. Da vedação de utilização de marca/produto na execução do serviço
Não se aplica: considerando que a contratação não envolve fornecimento de bens ou utilização de produtos específicos, mas sim a prestação de serviço de natureza técnica.

8. Da exigência de amostra
Não se aplica: em razão de o objeto tratar exclusivamente de prestação de serviços, não sendo cabível a exigência de amostras.

9. Da exigência de carta de solidariedade
Não se aplica: tendo em vista que não há fornecimento de bens ou atuação de fabricante, distribuidor ou representante comercial que justifique tal exigência.

10. Subcontratação
Não será admitida a subcontratação do objeto contratual, considerando a natureza personalíssima da atividade de Leiloeiro Oficial, a qual exige habilitação específica junto à Junta Comercial competente. 

Admite-se, contudo, a utilização de equipe de apoio pelo leiloeiro, sob sua exclusiva responsabilidade, sem prejuízo de sua responsabilização integral pela execução dos serviços e pelas obrigações legais e contratuais assumidas. A eventual utilização de equipe de apoio não configura subcontratação do objeto, permanecendo o Leiloeiro Oficial como único responsável técnico, operacional e legal pela execução do certame.

11. Garantia da contratação
Não será exigida garantia da contratação, tendo em vista que não há pagamento direto por parte da Administração Pública, sendo a remuneração do leiloeiro realizada por comissão paga pelo arrematante, o que reduz o risco financeiro para o ente público.

12. Vistoria

Não se aplica a exigência de vistoria prévia como condição de participação no credenciamento, tendo em vista que o objeto refere-se à prestação de serviços técnicos, não sendo necessária visita antecipada para fins de habilitação dos interessados.

Ressalta-se, contudo, que, no âmbito da execução contratual, o Leiloeiro Oficial convocado poderá realizar vistoria dos bens a serem leiloados, quando necessário, com a finalidade de subsidiar a organização dos lotes e o planejamento do certame, conforme previsto neste Termo de Referência, não se configurando tal hipótese como requisito de participação no procedimento.

13. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO E FISCALIZAÇÃO 

O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas estabelecidas e as normas da Lei nº 14.133/2021, respondendo cada parte pelas consequências de sua inexecução total ou parcial, nos termos do art. 115 da referida lei.

A execução contratual será acompanhada e fiscalizada por servidores formalmente designados pela Administração, nos termos dos arts. 117 e seguintes da Lei nº 14.133/2021, observando-se, na medida do possível, o princípio da segregação de funções.

A gestão e fiscalização da contratação serão realizadas, preferencialmente, por:
I – gestor do contrato, responsável pela coordenação geral da execução contratual;
II – fiscal técnico, responsável pelo acompanhamento da execução dos leilões;
III – fiscal administrativo, quando houver disponibilidade administrativa e de pessoal, responsável pela verificação documental e controle das obrigações contratuais.

Parágrafo único. Considerando a realidade administrativa do Município, caracterizada por estrutura reduzida de pessoal, admite-se, de forma excepcional e devidamente justificada, a acumulação de funções pelo mesmo servidor, desde que não haja prejuízo ao acompanhamento da execução contratual e sejam observados, na medida do possível, os princípios do controle, fiscalização e boa governança.

Competências da Fiscalização
Compete à fiscalização, no âmbito de suas atribuições:
I – acompanhar a execução dos serviços relativos à realização dos leilões;
II – verificar o cumprimento das condições estabelecidas no edital, neste Termo de Referência e no instrumento contratual;
III – analisar a regularidade da prestação de contas apresentada pelo leiloeiro;
IV – conferir os valores arrecadados, assegurando sua rastreabilidade e correta destinação;
V – exigir e validar a documentação comprobatória da execução dos serviços;
VI – registrar formalmente todas as ocorrências, intercorrências e eventuais irregularidades;
VII – notificar o leiloeiro para correção de falhas, quando identificadas;
VIII – comunicar ao gestor do contrato situações que demandem providências administrativas.

Compete ao gestor do contrato:
I – consolidar as informações prestadas pela fiscalização;
II – promover a interlocução institucional com os credenciados;
III – adotar providências para solução de inconformidades;
IV – assegurar a execução contratual em conformidade com o interesse público.

Fiscalização Técnica
O fiscal técnico acompanhará a execução dos serviços, verificando o cumprimento das condições estabelecidas neste Termo de Referência, no edital e no instrumento contratual.

O fiscal técnico registrará todas as ocorrências relacionadas à execução contratual, inclusive falhas e irregularidades, adotando as medidas necessárias à sua correção.

Identificada qualquer irregularidade, o fiscal técnico notificará o Leiloeiro credenciado, estabelecendo prazo para sua regularização.

O fiscal técnico deverá comunicar ao gestor do contrato situações que ultrapassem sua competência ou que possam comprometer a execução contratual.

Fiscalização Administrativa
Quando houver designação, o fiscal administrativo será responsável por verificar a manutenção das condições de habilitação do Leiloeiro credenciado e acompanhar os aspectos administrativos da execução contratual.

Caberá ao fiscal administrativo acompanhar a formalização de termos aditivos, apostilamentos e demais registros necessários à execução do contrato.

Em caso de descumprimento contratual, o fiscal administrativo deverá atuar de forma tempestiva, comunicando o gestor do contrato para adoção das medidas cabíveis.

Comunicações e Execução Contratual
As comunicações entre a Administração Pública e o Leiloeiro credenciado deverão ser realizadas preferencialmente por escrito, admitindo-se o uso de meios eletrônicos, quando não houver exigência de formalidade específica.

A Administração poderá convocar o Leiloeiro credenciado para adoção de providências imediatas, sempre que necessário à adequada execução do contrato.

Delimitação de Responsabilidades
Ressalta-se que:
I – a avaliação oficial dos bens, a definição dos valores mínimos de arrematação, a regularidade patrimonial e a autorização para alienação são atribuições exclusivas da Administração Pública;
II – a atuação do Leiloeiro Oficial limita-se à condução operacional do certame;
III – não há transferência de responsabilidade patrimonial, decisória ou financeira ao leiloeiro, permanecendo tais atribuições sob a responsabilidade da Administração.

14. DO RECEBIMENTO DO OBJETO

O recebimento do objeto será realizado nos termos do art. 140 da Lei nº 14.133/2021, mediante verificação, pela fiscalização do contrato, do cumprimento integral das obrigações assumidas pelo Leiloeiro Oficial credenciado, conforme estabelecido neste Termo de Referência, no edital e na legislação aplicável.

Considerar-se-á o objeto devidamente executado quando comprovada a adequada realização de todas as etapas operacionais sob responsabilidade do Leiloeiro Oficial, compreendendo:

I – organização e estruturação do certame;
II – organização dos bens em lotes, com base nas informações fornecidas pela Administração;
III – elaboração e divulgação do edital do leilão;
IV – condução da sessão pública de lances;
V – lavratura da ata do leilão;
VI – prestação de contas do certame;
VII – acompanhamento e suporte operacional à entrega dos bens aos arrematantes.

Parágrafo único. A avaliação oficial dos bens, a definição dos valores mínimos de arrematação, a regularidade patrimonial e a autorização para alienação constituem atribuições exclusivas da Administração Pública, não integrando o objeto executado pelo Leiloeiro Oficial.

Recebimento Provisório
O recebimento provisório ocorrerá após a realização do leilão, mediante apresentação, pelo Leiloeiro Oficial, da documentação preliminar do certame, incluindo, no mínimo:
I – ata do leilão;
II – relação dos bens arrematados;
III – valores obtidos por lote;
IV – identificação dos arrematantes;
V – registros eletrônicos da sessão pública.

Recebimento Definitivo
O recebimento definitivo dar-se-á após a verificação da regular execução do objeto e da prestação de contas final, mediante a comprovação do cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Leiloeiro Oficial, especialmente:

I – apresentação do relatório final do leilão;
II – comprovação da adequada divulgação do certame;
III – comprovação da rastreabilidade e do repasse dos valores arrecadados;
IV – entrega da documentação referente aos bens alienados;
V – apresentação da consolidação dos resultados obtidos;
VI – comprovação da quitação dos valores pelos arrematantes, quando aplicável;
VII – comprovação do acompanhamento da entrega dos bens aos arrematantes;
VIII – encaminhamento de toda a documentação exigida pela Administração.

Parágrafo único. A quitação dos valores pelos arrematantes e a efetiva retirada dos bens constituem etapas vinculadas à execução do leilão, cabendo ao Leiloeiro o acompanhamento e o suporte operacional, sem prejuízo das atribuições de controle e fiscalização da Administração.

Responsabilidade Pós-Recebimento
O recebimento definitivo não exclui a responsabilidade do Leiloeiro Oficial pelos serviços executados, nem por eventuais irregularidades verificadas posteriormente, observadas as disposições contratuais e a legislação vigente.

15. FORMA E CRITÉRIOS DE DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA ENTRE OS CREDENCIADOS
Nos termos do art. 79, inciso I da Lei nº 14.133/2021, a distribuição da demanda entre os Leiloeiros Oficiais credenciados observará critérios objetivos, impessoais, transparentes e previamente definidos, assegurando tratamento isonômico e adequada execução dos serviços.

Organização da lista de credenciados
Os Leiloeiros Oficiais credenciados serão organizados em lista única, observando-se rigorosamente a ordem cronológica de deferimento do credenciamento, considerada a data e horário de apresentação completa da documentação exigida no edital.
Sistema de rodízio
A convocação dos credenciados ocorrerá em regime de rodízio, de forma sucessiva, respeitada a ordem da lista, de modo que um credenciado somente será novamente convocado após todos os demais terem sido chamados, garantindo isonomia e distribuição equitativa da demanda.

Hipóteses de não atendimento à convocação
Na hipótese de o credenciado convocado:
I – não possuir disponibilidade para execução no prazo definido;
II – recusar formalmente a convocação;
III – não se manifestar no prazo estabelecido;
IV – encontrar-se temporariamente impossibilitado de executar o objeto por motivo justificado;
A Administração convocará o credenciado subsequente, registrando formalmente a ocorrência.
Parágrafo único. O credenciado que não atender à convocação será automaticamente reposicionado ao final da fila de rodízio, sem prejuízo de sua participação nas convocações futuras.

Convocação simultânea (situações excepcionais)
Nos casos em que a natureza, volume ou especificidade dos bens justificar, a Administração poderá convocar simultaneamente mais de um credenciado, desde que:
I – devidamente justificada a necessidade;
II – observada a ordem de classificação;
III – considerada a capacidade operacional dos credenciados;
IV – assegurada a transparência e formalização do ato.

Ingresso de novos credenciados
Os novos credenciados que tiverem sua habilitação deferida durante a vigência do edital serão incluídos ao final da lista, respeitada a ordem cronológica de deferimento.

Formalização e controle das convocações
A distribuição da demanda será realizada mediante convocação formal, por meio de ordem de serviço, comunicação eletrônica ou instrumento equivalente, devidamente registrada, garantindo rastreabilidade e possibilidade de fiscalização pelos órgãos de controle interno e externo.
Ausência de garantia de contratação
O credenciamento não gera direito subjetivo à contratação, constituindo mera expectativa de convocação, a qual dependerá:
I – da necessidade da Administração;
II – da existência de bens a serem alienados;
III – da disponibilidade do credenciado;
IV – do cumprimento dos critérios estabelecidos neste Termo de Referência.

Vinculação com a execução contratual
A convocação observará, ainda, os prazos operacionais e condições de execução estabelecidos neste Termo de Referência, especialmente quanto à capacidade do credenciado de cumprir as etapas do leilão dentro dos prazos definidos pela Administração.

Sistema Registro de Preços: Não. 

16. EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO

Como condição prévia à análise da documentação, a Administração verificará a existência de sanções que impeçam a participação no credenciamento ou a futura contratação, nos termos da Lei nº 14.133/2021.
Para tanto, serão realizadas consultas, preferencialmente, aos seguintes cadastros:
I – Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas – CEIS;
II – Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP.
Parágrafo único. Poderão ser realizadas consultas complementares em outros sistemas oficiais, quando necessário, para melhor instrução do processo.

Constatada eventual ocorrência impeditiva, será assegurado ao interessado o contraditório e a ampla defesa, podendo a Administração realizar diligências para confirmação das informações.

Habilitação jurídica
Por se tratar de credenciamento de pessoa física, será exigido:
I – documento oficial com foto;
II – CPF; A CNH substitui o documento oficial com foto e CPF
III – comprovante de endereço;
IV – matrícula ativa na Junta Comercial do Estado competente;
V – certidão de regularidade expedida pela Junta Comercial;

Regularidade fiscal, social e trabalhista
I – certidão de regularidade perante a Fazenda Nacional;
II – certidão estadual, quando aplicável à sua condição de contribuinte. Na hipótese de o interessado não ser contribuinte de tributos estaduais, poderá apresentar declaração nesse sentido, sob as penas da lei.
III – certidão municipal;
IV – certidão negativa de débitos trabalhistas (CNDT).

Qualificação econômico-financeira
I – certidão negativa de insolvência civil;

Qualificação técnica
I – experiência na realização de leilões públicos, mediante Atestado de capacidade técnica;
II - Declaração Unificada de Habilitação, Capacidade e Responsabilidade: O Leiloeiro Oficial, abaixo identificado, na condição de interessado em participar do credenciamento promovido pelo Município de Douradina/MS, DECLARA, sob as penas da lei, que:
· não se encontra impedido de licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei nº 14.133/2021, inexistindo sanções que obstem sua participação no presente credenciamento;
· não possui vínculo com agente público do Município que caracterize conflito de interesses, nos termos da legislação aplicável;
· encontra-se regularmente habilitado para o exercício da atividade de leiloeiro oficial, com matrícula ativa e regular perante a Junta Comercial competente;
· possui capacidade técnica e experiência compatível com o objeto do credenciamento, estando apto a conduzir leilões públicos com observância das normas legais e regulamentares;
· dispõe de estrutura operacional adequada à execução dos serviços, incluindo, quando aplicável, plataforma eletrônica apta à realização de leilões virtuais, equipe de apoio e meios necessários ao atendimento das demandas da Administração; Da plataforma eletrônica: Deverá indicar o respectivo endereço eletrônico (link de acesso), declarando que o sistema atende integralmente aos requisitos técnicos e operacionais estabelecidos neste Termo de Referência. Parágrafo único. A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar verificação da plataforma indicada, bem como solicitar esclarecimentos ou diligências para confirmação do atendimento aos requisitos exigidos, podendo indeferir o credenciamento ou deixar de convocar o credenciado em caso de não conformidade.
· tem ciência de que a execução dos serviços ocorrerá sob demanda, conforme necessidade da Administração, não havendo garantia de convocação;
· tem plena ciência de que não haverá qualquer pagamento por parte da Administração Pública, sendo sua remuneração exclusiva decorrente de comissão paga diretamente pelo arrematante, nos termos do edital e da legislação aplicável;
· assume integral responsabilidade pela execução dos serviços, incluindo todos os custos operacionais, tributos, encargos e demais despesas necessárias à realização dos leilões;
· compromete-se a cumprir integralmente as condições estabelecidas no edital, no Termo de Referência e no instrumento contratual, especialmente quanto à prestação de contas, transparência e regularidade dos atos praticados;
· possui capacidade econômico-financeira suficiente para a execução dos serviços objeto do credenciamento, assumindo integral responsabilidade por todos os custos operacionais, despesas, investimentos, encargos e demais obrigações necessárias à realização dos leilões, sem gerar qualquer ônus financeiro para a Administração Pública;
· compromete-se a observar a legislação ambiental aplicável, especialmente quanto à orientação aos arrematantes sobre a destinação adequada de bens, quando pertinente;
· autoriza a Administração Pública a realizar consultas em cadastros oficiais para verificação de sua idoneidade e regularidade, bem como a promover diligências para confirmação das informações prestadas;
· declara que todas as informações prestadas são verdadeiras, estando ciente de que a prestação de informações falsas poderá ensejar seu descredenciamento e a aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021.

As exigências de habilitação foram definidas de forma proporcional, razoável e compatível com a natureza do objeto, consistente no credenciamento de Leiloeiros Oficiais para condução de leilões públicos destinados à alienação de bens da Administração.

Considerando que a atividade envolve a condução de certames públicos, a intermediação de alienação de bens e a operacionalização de procedimentos com impacto patrimonial e financeiro indireto, faz-se necessária a comprovação de regularidade jurídica, idoneidade e capacidade técnica dos profissionais credenciados.

As exigências estabelecidas não configuram restrição à competitividade, tendo em vista que o credenciamento é procedimento aberto, contínuo e não excludente, permitindo a participação de todos os interessados que atendam aos requisitos mínimos definidos.

A exigência de registro na Junta Comercial e de regularidade no exercício da atividade decorre da própria legislação que regulamenta a profissão de leiloeiro, sendo indispensável à legalidade da contratação.

Os requisitos técnicos e operacionais visam assegurar que o credenciado possua condições de executar os serviços com eficiência, transparência e segurança, especialmente no que se refere à condução do certame e à prestação de contas.

Ressalta-se que não se transfere ao Leiloeiro Oficial qualquer responsabilidade relativa à avaliação dos bens, definição de valores mínimos de arrematação ou regularidade patrimonial, permanecendo tais atribuições sob responsabilidade exclusiva da Administração Pública.

A verificação de impedimentos e a exigência de certidões têm por finalidade resguardar a Administração quanto à idoneidade do profissional, garantindo a observância dos princípios da legalidade, moralidade, eficiência e interesse público.

Dessa forma, as exigências de habilitação mostram-se necessárias, adequadas e juridicamente justificadas, estando em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, com a regulamentação da atividade de leiloeiro oficial e com as boas práticas de governança pública.

17. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO
Da Inexistência de pagamento pela Administração
Não haverá pagamento por parte da Administração Pública ao Leiloeiro Oficial credenciado, considerando que sua remuneração ocorrerá exclusivamente mediante comissão paga diretamente pelo arrematante, nos termos da legislação aplicável e do edital do leilão.

Da remuneração do leiloeiro
O Leiloeiro Oficial fará jus, a título de remuneração pelos serviços prestados, à comissão de até 5% (cinco por cento), calculada sobre o valor de venda do bem arrematado, conforme limites legais aplicáveis.

Parágrafo único. A comissão será paga diretamente pelo arrematante ao Leiloeiro Oficial, no momento da arrematação, não cabendo à Administração Pública qualquer responsabilidade pelo pagamento, cobrança, recebimento ou repasse dessa remuneração.

Inexistência de vínculo financeiro com a Administração
A contratação não gera obrigação financeira para o Município, não havendo empenho, liquidação ou pagamento por parte da Administração Pública em favor do leiloeiro, inexistindo vínculo financeiro direto entre as partes.

Das despesas operacionais
Todas as despesas necessárias à execução dos serviços correrão por conta exclusiva do Leiloeiro Oficial, incluindo, dentre outras:
I – custos com divulgação dos leilões;
II – equipe de apoio;
III – infraestrutura tecnológica e plataforma eletrônica;
IV – deslocamentos, quando necessários;
V – elaboração de documentos operacionais do certame.
Parágrafo único. Não se incluem nas despesas do Leiloeiro Oficial aquelas de responsabilidade exclusiva da Administração, tais como a avaliação oficial dos bens, a regularização patrimonial e a autorização para alienação.

Dos encargos e tributos
O Leiloeiro Oficial será integralmente responsável pelo recolhimento de tributos, contribuições previdenciárias, encargos trabalhistas, seguros e quaisquer outras obrigações legais decorrentes da execução dos serviços, não cabendo à Administração Pública qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária.

Da responsabilidade sobre os valores arrecadados 
Os valores arrecadados com a alienação dos bens públicos pertencem exclusivamente à Administração Pública, devendo ser recolhidos na forma estabelecida no edital do leilão e sob fiscalização do contrato.

O Leiloeiro Oficial atuará como responsável pela condução operacional do certame, não lhe sendo atribuída a titularidade dos valores arrecadados, devendo assegurar a transparência, rastreabilidade e regularidade das informações relativas aos lances e resultados do leilão.

18. DA ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 
A presente contratação não acarretará despesas diretas para a Administração Pública, tendo em vista que a remuneração do Leiloeiro Oficial ocorrerá exclusivamente por meio de comissão paga diretamente pelo arrematante, nos termos da legislação vigente e das condições estabelecidas no edital de credenciamento.
                           
19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
I – executar integralmente os serviços de organização e condução dos leilões, observando as condições estabelecidas no Termo de Referência, Edital e legislação aplicável;
II – realizar vistoria dos bens, quando necessário, exclusivamente para fins de organização dos lotes e planejamento da execução, não lhe competindo a avaliação oficial ou definição de valores mínimos, atribuições exclusivas da Administração;
III – organizar os lotes e descrever os bens com base nas informações fornecidas pela Administração, garantindo clareza e precisão, de modo a mitigar riscos de erro, impugnação ou frustração do certame;
IV – promover ampla divulgação do leilão, utilizando meios eletrônicos adequados, com o objetivo de mitigar o risco de baixa competitividade ou leilão deserto;
V – disponibilizar e operar plataforma eletrônica que assegure segurança, rastreabilidade, integridade dos dados e registro integral dos lances, de modo a prevenir riscos de nulidade ou questionamento do certame;
VI – conduzir o leilão com observância dos princípios da legalidade, transparência e competitividade, respondendo por falhas operacionais que comprometam sua regularidade;
VII – lavrar ata do leilão e manter registro integral das operações, garantindo rastreabilidade e auditabilidade;
VIII – prestar contas no prazo estabelecido, apresentando documentação completa, de modo a mitigar riscos de falha de controle e responsabilização da Administração;
IX – auxiliar, quando necessário, na entrega dos bens aos arrematantes, sem assumir responsabilidade pela liberação, que compete à Administração;
X – manter, durante toda a execução, as condições de habilitação;
XI – assumir integral responsabilidade por todos os custos operacionais, inclusive equipe, plataforma, logística e divulgação, não gerando qualquer ônus à Administração;
XII – garantir a segurança e o sigilo das informações, nos termos da legislação aplicável;
XIII – atender às determinações da fiscalização, promovendo correção imediata de falhas identificadas;
XIV – responder por danos causados à Administração ou a terceiros decorrentes de falhas na execução;
XV – disponibilizar canais de atendimento aos interessados, mitigando riscos de falha de comunicação e baixa participação;
XVI – observar a legislação ambiental aplicável, orientando os arrematantes quanto à destinação adequada dos bens, quando pertinente.
20. OBRIGAÇÕES DA ADMINISTRAÇÃO 
I – realizar a avaliação oficial dos bens e definir os valores mínimos de arrematação, assumindo integral responsabilidade por tais atos;
II – fornecer ao Leiloeiro todas as informações necessárias, garantindo sua veracidade e atualidade;
III – aprovar previamente os editais e documentos do leilão;
IV – acompanhar e fiscalizar a execução dos serviços, registrando formalmente as ocorrências;
V – homologar os resultados do leilão, após verificação da regularidade;
VI – providenciar a liberação dos bens aos arrematantes, após confirmação dos requisitos estabelecidos;
VII – comunicar formalmente irregularidades ao leiloeiro;
VIII – analisar a prestação de contas;
IX – adotar medidas corretivas e sancionatórias quando necessário;
X – assegurar suporte administrativo dentro de sua competência.

VINCULAÇÃO AO RISCO 
As obrigações das partes foram definidas com base nos riscos identificados no Estudo Técnico Preliminar, especialmente aqueles relacionados à:
I – falhas na condução do leilão;
II – baixa competitividade;
III – nulidade do certame;
IV – falhas na prestação de contas;
V – responsabilização da Administração.
Parágrafo único. O descumprimento das obrigações que impactem tais riscos poderá ensejar a aplicação de sanções administrativas, nos termos deste Termo de Referência.

21. DA REMUNERAÇÃO E DA INAPLICABILIDADE DE REAJUSTAMENTO, REPACTUAÇÃO OU REVISÃO
Não haverá pagamento por parte da Administração Pública ao Leiloeiro Oficial credenciado, considerando que sua remuneração ocorrerá exclusivamente por meio de comissão paga diretamente pelo arrematante, nos termos da legislação aplicável e do edital do leilão.

A comissão do Leiloeiro Oficial será limitada ao percentual máximo de 5% (cinco por cento) sobre o valor do bem arrematado, conforme legislação vigente, sendo vedada qualquer cobrança adicional da Administração Pública.

Em razão da inexistência de contraprestação financeira por parte da Administração, não se aplicam à presente contratação os institutos de reajustamento, repactuação, revisão ou reequilíbrio econômico-financeiro.

Não haverá incidência de índices de correção monetária, reajustes periódicos ou atualização de valores, uma vez que não há preço contratual estabelecido entre as partes.

22. DA GARANTIA DA PROPOSTA (Art. 58 da Lei nº 14.133/2021)
Não será exigida garantia de proposta, nos termos do art. 58 da Lei nº 14.133/2021, considerando a natureza do procedimento de credenciamento, caracterizado como contratação paralela e não excludente, nos termos do art. 79 da referida lei.

A não exigência de garantia justifica-se pelo fato de o credenciamento não envolver disputa competitiva entre os interessados, tampouco seleção de proposta mais vantajosa, mas sim habilitação de profissionais aptos à prestação do serviço, conforme necessidade da Administração.

23. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas pelo Leiloeiro Oficial credenciado sujeitará o infrator às sanções previstas nos arts. 155 a 163 da Lei nº 14.133/2021, observados os princípios da legalidade, proporcionalidade e razoabilidade, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Constituem infrações administrativas, dentre outras previstas na legislação aplicável:
I – dar causa à inexecução total ou parcial do objeto;
II – retardar injustificadamente a execução dos serviços;
III – não manter as condições de habilitação durante a execução;
IV – apresentar documentação falsa;
V – fraudar a execução do leilão;
VI – comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
VII – praticar atos que comprometam a lisura, transparência ou competitividade do leilão;
VIII – falha na operação da plataforma eletrônica que comprometa a segurança, rastreabilidade ou regularidade do certame;
IX – descumprir obrigações relacionadas à prestação de contas ou à divulgação do leilão.

Sanções aplicáveis
Poderão ser aplicadas as seguintes sanções:
I – advertência;
II – multa administrativa;
III – impedimento de licitar e contratar com a Administração Pública;
IV – declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

Advertência
Será aplicada advertência nas hipóteses de infrações de menor gravidade, especialmente quando relacionadas a riscos operacionais de baixo impacto, tais como:
I – falhas formais na condução do leilão;
II – atraso no fornecimento de informações;
III – irregularidades sanáveis sem prejuízo relevante ao interesse público.

Multa administrativa
A multa será aplicada nas hipóteses em que a conduta do credenciado gerar prejuízo à Administração ou comprometer a efetividade do leilão, especialmente quando relacionada à materialização dos riscos identificados no Estudo Técnico Preliminar.

Parágrafo primeiro. A multa será fixada em valor certo ou percentual sobre o valor estimado do leilão, conforme definido no edital, observados os critérios de proporcionalidade e razoabilidade.

Parágrafo segundo. A multa poderá ser:
I – recolhida voluntariamente;
II – cobrada administrativamente;
III – inscrita em dívida ativa, quando não adimplida.

Impedimento de licitar e contratar
Será aplicado impedimento de licitar e contratar com a Administração, pelo prazo de até 3 (três) anos, quando o credenciado:
I – der causa à inexecução parcial com prejuízo relevante;
II – recusar injustificadamente a convocação;
III – abandonar a execução do leilão após designação;
IV – retardar injustificadamente a execução do objeto.

Declaração de inidoneidade
Será aplicada declaração de inidoneidade quando o credenciado:
I – apresentar documentação falsa;
II – fraudar o procedimento de leilão;
III – praticar ato ilícito visando obter vantagem indevida;
IV – causar dano grave à Administração ou comprometer a lisura do certame.

Vinculação ao gerenciamento de riscos
As penalidades previstas neste Termo de Referência estão diretamente relacionadas aos riscos identificados no Estudo Técnico Preliminar, especialmente aqueles que possam comprometer a regularidade, a transparência, a competitividade e a efetividade dos leilões.

Parágrafo único. A aplicação das sanções considerará a natureza e a gravidade do risco materializado, o impacto da conduta na execução do objeto e eventual prejuízo à Administração, observando-se a proporcionalidade entre o risco identificado e a penalidade aplicada.
Processo administrativo
A aplicação das sanções será precedida de processo administrativo, assegurado prazo mínimo de 15 (quinze) dias úteis para defesa e produção de provas.

Disposições gerais
I – as sanções poderão ser aplicadas cumulativamente;
II – a aplicação das penalidades não exclui a obrigação de reparar integralmente os danos;
III – as penalidades serão registradas nos cadastros administrativos competentes.

24. DA EXTINÇÃO 
O credenciamento constitui procedimento administrativo de habilitação, não se confundindo com o contrato dele decorrente, podendo permanecer válido para futuras convocações, mesmo após a conclusão de leilões específicos.

Extinção do contrato
O contrato decorrente do credenciamento poderá ser extinto:
I – pelo cumprimento do objeto;
II – pelo decurso do prazo de vigência;
III – por interesse público devidamente motivado;
IV – por descumprimento das obrigações pelo credenciado;
V – nas hipóteses previstas no art. 137 da Lei nº 14.133/2021.

Descredenciamento
A Administração poderá descredenciar o Leiloeiro Oficial quando:
I – deixar de atender às condições de habilitação;
II – descumprir obrigações contratuais ou do edital;
III – recusar injustificadamente a execução dos serviços;
IV – praticar atos que comprometam a lisura, transparência ou regularidade do leilão;
V – sofrer sanção que o impeça de contratar com a Administração.

Garantias processuais
O descredenciamento será precedido de processo administrativo, assegurados o contraditório e a ampla defesa.

Ausência de indenização
A extinção do credenciamento ou do contrato não gera direito à indenização, considerando a inexistência de remuneração direta pela Administração Pública.

Descredenciamento a pedido
O credenciado poderá solicitar seu descredenciamento a qualquer tempo, mediante comunicação formal, desde que não haja leilão em andamento sob sua responsabilidade.

Responsabilização posterior
A extinção do credenciamento ou do contrato não impede a aplicação de sanções por infrações ocorridas durante sua vigência.

Aplicação subsidiária
Aplicam-se, no que couber, as disposições dos arts. 137 a 139 da Lei nº 14.133/2021.

25. DO FORO
Para dirimir as questões oriundas deste instrumento, será competente o Foro da Comarca de Itaporã, Estado de Mato Grosso do Sul.

26. DA AUTORIZAÇÃO: 
Aprovo o presente Termo de Referência e autorizo o encaminhamento para as devidas providências. 



________________________________________
Osmir Marques Silva
Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças



Douradina/MS, 31 de março de 2026.






















































ANEXO II
REQUERIMENTO DE CREDENCIAMENTO

Processo nº 42/2026
Credenciamento nº 01/2026

À Comissão de Contratação do Município de Douradina/MS.

Assunto: Requerimento de credenciamento de Leiloeiro Público Oficial.


Eu, ____________________________________________, Leiloeiro Público Oficial, inscrito no CPF nº __________________________, portador do RG nº __________________________, matrícula na Junta Comercial nº __________________________, com endereço profissional à ____________________________________________, telefone/WhatsApp nº __________________________ e e-mail ____________________________________________, venho, respeitosamente, requerer meu credenciamento perante o Município de Douradina/MS, no âmbito do Credenciamento nº 001/2026, cujo objeto é o credenciamento de Leiloeiro Público Oficial para preparar, organizar, divulgar e intermediar a alienação de bens móveis inservíveis de propriedade do Município de Douradina/MS, conforme condições e especificações constantes do Edital, Termo de Referência e demais anexos.

Para tanto, encaminho o presente requerimento acompanhado dos documentos exigidos no Edital, manifestando formalmente meu interesse em integrar a lista de credenciados, caso atendidos todos os requisitos de habilitação, qualificação técnica, regularidade profissional e demais condições previstas no instrumento convocatório.

Declaro, para os devidos fins, que:
a) conheço e aceito integralmente as condições estabelecidas no Edital de Credenciamento nº 01/2026, no Termo de Referência, no Decreto Municipal nº 36/2026, na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas demais normas aplicáveis;
b) tenho ciência de que o credenciamento não gera direito subjetivo à contratação, convocação, remuneração mínima, exclusividade ou distribuição proporcional de demandas, constituindo mera expectativa condicionada à necessidade administrativa, à observância dos critérios de convocação, à disponibilidade orçamentária quando aplicável e à manutenção das condições de habilitação;
c) comprometo-me a manter, durante toda a vigência do credenciamento e eventual execução da demanda, todas as condições de habilitação, regularidade profissional, fiscal, trabalhista, técnica e demais exigências previstas no Edital;
d) declaro que não me enquadro nas hipóteses de impedimento, incompatibilidade ou vedação previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 36/2026, na legislação aplicável à atividade de leiloeiro público oficial e no Edital;
e) declaro estar ciente de que a futura e eventual convocação para execução dos serviços observará os critérios objetivos previstos no Edital, especialmente a ordem de chamada, rodízio, sorteio ou outro critério nele definido;
f) declaro que as informações prestadas e os documentos apresentados são verdadeiros, assumindo integral responsabilidade civil, administrativa e penal por sua autenticidade e veracidade;
g) declaro estar ciente de que eventual falsidade documental ou declaração falsa poderá ensejar o indeferimento do credenciamento, o descredenciamento, a aplicação das sanções legais cabíveis e a comunicação aos órgãos competentes, quando for o caso.

Nestes termos, requer o recebimento e a análise do presente requerimento de credenciamento e da documentação apresentada.



Cidade xxxx, _____ de __________________ de 2026.


___________________________________________
Assinatura do Leiloeiro Público Oficial
Nome: ____________________________________
CPF: _____________________________________
Matrícula na Junta Comercial: ______________
Telefone/WhatsApp: ________________________
E-mail: ___________________________________












































ANEXO III
 MODELO DE DECLARAÇÃO UNIFICADA

Processo nº 42/2026 Credenciamento nº 01/2026 

Declaração Unificada de Habilitação, Capacidade e Responsabilidade: O Leiloeiro Oficial, abaixo identificado, na condição de interessado em participar do credenciamento promovido pelo Município de Douradina/MS, DECLARA, sob as penas da lei, que:
· não se encontra impedido de licitar ou contratar com a Administração Pública, nos termos da Lei nº 14.133/2021, inexistindo sanções que obstem sua participação no presente credenciamento;
· não possui vínculo com agente público do Município que caracterize conflito de interesses, nos termos da legislação aplicável;
· encontra-se regularmente habilitado para o exercício da atividade de leiloeiro oficial, com matrícula ativa e regular perante a Junta Comercial competente;
· possui capacidade técnica e experiência compatível com o objeto do credenciamento, estando apto a conduzir leilões públicos com observância das normas legais e regulamentares;
· dispõe de estrutura operacional adequada à execução dos serviços, incluindo, quando aplicável, plataforma eletrônica apta à realização de leilões virtuais, equipe de apoio e meios necessários ao atendimento das demandas da Administração; Da plataforma eletrônica: Deverá indicar o respectivo endereço eletrônico (link de acesso), declarando que o sistema atende integralmente aos requisitos técnicos e operacionais estabelecidos neste Termo de Referência. Parágrafo único. A Administração poderá, a qualquer tempo, realizar verificação da plataforma indicada, bem como solicitar esclarecimentos ou diligências para confirmação do atendimento aos requisitos exigidos, podendo indeferir o credenciamento ou deixar de convocar o credenciado em caso de não conformidade.
· tem ciência de que a execução dos serviços ocorrerá sob demanda, conforme necessidade da Administração, não havendo garantia de convocação;
· tem plena ciência de que não haverá qualquer pagamento por parte da Administração Pública, sendo sua remuneração exclusiva decorrente de comissão paga diretamente pelo arrematante, nos termos do edital e da legislação aplicável;
· assume integral responsabilidade pela execução dos serviços, incluindo todos os custos operacionais, tributos, encargos e demais despesas necessárias à realização dos leilões;
· compromete-se a cumprir integralmente as condições estabelecidas no edital, no Termo de Referência e no instrumento contratual, especialmente quanto à prestação de contas, transparência e regularidade dos atos praticados;
· possui capacidade econômico-financeira suficiente para a execução dos serviços objeto do credenciamento, assumindo integral responsabilidade por todos os custos operacionais, despesas, investimentos, encargos e demais obrigações necessárias à realização dos leilões, sem gerar qualquer ônus financeiro para a Administração Pública;
· compromete-se a observar a legislação ambiental aplicável, especialmente quanto à orientação aos arrematantes sobre a destinação adequada de bens, quando pertinente;
· autoriza a Administração Pública a realizar consultas em cadastros oficiais para verificação de sua idoneidade e regularidade, bem como a promover diligências para confirmação das informações prestadas;
declara que todas as informações prestadas são verdadeiras, estando ciente de que a prestação de informações falsas poderá ensejar seu descredenciamento e a aplicação das sanções previstas na Lei nº 14.133/2021





ANEXO IV

TERMO DE CREDENCIAMENTO Nº 01/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 45/2026
CREDENCIAMENTO Nº 01/2026

O MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº ______________________, com sede à ________________________________, neste ato representado por ________________________________, doravante denominado MUNICÍPIO, e o(a) Sr(a). ________________________________, Leiloeiro(a) Público(a) Oficial, inscrito(a) no CPF nº ______________________, matrícula na Junta Comercial nº ______________________, com endereço profissional à ________________________________, doravante denominado(a) CREDENCIADO(A), firmam o presente TERMO DE CREDENCIAMENTO, com fundamento no art. 79, inciso I, da Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 36/2026 e no Edital de Credenciamento nº 01/2026.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente Termo tem por objeto formalizar o credenciamento do(a) Leiloeiro(a) Público(a) Oficial acima identificado(a), para fins de inclusão na lista de credenciados do Município de Douradina/MS, visando à futura e eventual convocação para execução dos serviços de preparação, organização, divulgação e intermediação de leilões de bens móveis inservíveis de propriedade do Município.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA VINCULAÇÃO AO EDITAL
2.1. Este Termo vincula-se integralmente ao Edital de Credenciamento nº 0/2026, ao Termo de Referência, ao requerimento de credenciamento, aos documentos de habilitação, às declarações apresentadas pelo(a) CREDENCIADO(A) e aos demais documentos constantes do processo administrativo.

2.2. Ao assinar este Termo, o(a) CREDENCIADO(A) declara ciência e concordância integral com todas as condições previstas no Edital, no Termo de Referência, no Decreto Municipal nº 36/2026, na Lei Federal nº 14.133/2021 e nas demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA TERCEIRA – DA NATUREZA DO CREDENCIAMENTO
3.1. A assinatura deste Termo formaliza a inclusão do(a) CREDENCIADO(A) na lista de credenciados, após verificação do atendimento aos requisitos exigidos no Edital.

3.2. O presente Termo não gera direito subjetivo à contratação, convocação, remuneração, demanda mínima, exclusividade ou distribuição proporcional de serviços, constituindo mera expectativa condicionada à necessidade administrativa, à observância da ordem de chamada, à manutenção das condições de habilitação e às demais regras previstas no Edital.

CLÁUSULA QUARTA – DA FUTURA CONTRATAÇÃO
4.1. Havendo necessidade administrativa, o(a) CREDENCIADO(A) poderá ser convocado(a) para assinatura de contrato ou instrumento equivalente, observada a ordem de chamada, o sistema de rodízio e as demais condições previstas no Edital.

4.2. A execução de qualquer demanda dependerá de convocação formal do Município e da formalização do respectivo contrato, ordem de serviço ou instrumento equivalente.

CLÁUSULA QUINTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES
5.1. O(a) CREDENCIADO(A) deverá manter, durante toda a vigência do credenciamento e de eventual contratação, todas as condições de habilitação, regularidade profissional, fiscal, trabalhista e técnica exigidas no Edital.

5.2. A perda superveniente de requisito de habilitação, a existência de impedimento legal, a recusa injustificada à convocação ou o descumprimento das regras do Edital poderá ensejar suspensão de novas convocações, descredenciamento ou apuração de responsabilidade, assegurados o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis.

CLÁUSULA SEXTA – DA VIGÊNCIA
6.1. Este Termo permanecerá vigente enquanto vigente o Edital de Credenciamento nº ___/2026, salvo descredenciamento, encerramento do procedimento, revogação, anulação ou outra hipótese prevista no Edital ou na legislação aplicável.

CLÁUSULA SÉTIMA – DAS DISPOSIÇÕES FINAIS
7.1. Permanecem aplicáveis ao presente Termo todas as condições previstas no Edital, no Termo de Referência, na minuta contratual, no Decreto Municipal nº 36/2026, na Lei Federal nº 14.133/2021 e nos demais documentos do processo administrativo.

7.2. Os casos omissos serão resolvidos conforme o Edital, o Decreto Municipal nº 36/2026, a Lei Federal nº 14.133/2021 e demais normas aplicáveis.

E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente Termo.

Douradina/MS, ____ de __________________ de 2026.


MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS
Representante legal


LEILOEIRO(A) PÚBLICO(A) OFICIAL
Matrícula na Junta Comercial:











ANEXO V

MINUTA DE CONTRATO Nº ___/2026

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº ___/2026
CREDENCIAMENTO Nº ___/2026


CONTRATO QUE ENTRE SI CELEBRAM O MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS E O(A) LEILOEIRO(A) PÚBLICO(A) OFICIAL ____________________________, PARA PRESTAÇÃO DOS SERVIÇOS DE PREPARAÇÃO, ORGANIZAÇÃO, DIVULGAÇÃO E INTERMEDIAÇÃO DE LEILÃO DE BENS MÓVEIS INSERVÍVEIS.

O MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS, pessoa jurídica de direito público interno, inscrito no CNPJ sob nº ______________________, com sede à ________________________________, neste ato representado por ________________________________, doravante denominado CONTRATANTE, e, de outro lado, o(a) Sr(a). ________________________________, Leiloeiro(a) Público(a) Oficial, inscrito(a) no CPF nº ______________________, matrícula na Junta Comercial nº ______________________, com endereço profissional à ________________________________, telefone/e-mail ________________________________, doravante denominado(a) CONTRATADO(A), resolvem celebrar o presente contrato, decorrente do Credenciamento nº 01/2026, com fundamento na Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 36/2026, no Edital de Credenciamento, no Termo de Referência e demais documentos do processo, mediante as cláusulas seguintes.

CLÁUSULA PRIMEIRA – DO OBJETO
1.1. O presente contrato tem por objeto a contratação de Leiloeiro(a) Público(a) Oficial credenciado(a) para preparar, organizar, divulgar e intermediar a alienação de bens móveis inservíveis de propriedade do Município de Douradina/MS, conforme condições estabelecidas no Edital de Credenciamento, Termo de Referência, Termo de Credenciamento e demais documentos do processo administrativo.

1.2. A identificação dos bens a serem leiloados, suas condições, localização, avaliação, forma de visitação, prazos, responsabilidades específicas e demais informações necessárias à execução constarão do Termo de Referência, da autorização da autoridade competente, da ordem de serviço ou de documento equivalente.

CLÁUSULA SEGUNDA – DA FUNDAMENTAÇÃO LEGAL E DA VINCULAÇÃO
2.1. Este contrato é celebrado com fundamento no art. 79, inciso I, e nos arts. 89 a 95 da Lei Federal nº 14.133/2021, no Decreto Municipal nº 36/2026, no Edital de Credenciamento nº 01/2026, no Termo de Referência e demais normas aplicáveis.

2.2. Integram este contrato, independentemente de transcrição, o Edital de Credenciamento, o Termo de Referência, o Estudo Técnico Preliminar, quando elaborado, o Termo de Credenciamento, o requerimento de credenciamento, os documentos de habilitação, as declarações apresentadas pelo(a) CONTRATADO(A), a ordem de serviço ou instrumento equivalente e demais documentos constantes do processo administrativo.

2.3. Os casos omissos serão resolvidos conforme a Lei Federal nº 14.133/2021, o Decreto Municipal nº 36/2026, o Edital, o Termo de Referência, os princípios da Administração Pública e demais normas aplicáveis.

CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME DE EXECUÇÃO
3.1. A execução do objeto ocorrerá por prestação de serviço, de forma indireta, mediante atuação do(a) Leiloeiro(a) Público(a) Oficial contratado(a), conforme as condições definidas no Termo de Referência, neste contrato e na ordem de serviço ou instrumento equivalente.

3.2. O(a) CONTRATADO(A) deverá adotar todas as providências necessárias à preparação, organização, divulgação, condução e intermediação do leilão, observada a legislação aplicável à atividade de leiloeiro público oficial.

CLÁUSULA QUARTA – DA REMUNERAÇÃO E DAS CONDIÇÕES DE PAGAMENTO
4.1. O Município não realizará pagamento direto ao(à) CONTRATADO(A) pela execução dos serviços objeto deste contrato.

4.2. A remuneração do(a) CONTRATADO(A) corresponderá à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor do bem arrematado, a ser paga pelo arrematante, conforme legislação aplicável à atividade de leiloeiro público oficial e condições previstas no Edital e no Termo de Referência.

4.3. É vedado ao(à) CONTRATADO(A) cobrar do Município quaisquer valores, taxas, reembolsos, despesas operacionais, administrativas ou outros custos não previstos expressamente no Edital, no Termo de Referência ou neste contrato.

4.4. A responsabilidade pelo pagamento da comissão do leiloeiro será do arrematante, não respondendo o Município pela inadimplência do comprador.

4.5. Considerando que não haverá desembolso financeiro direto pelo Município ao(à) CONTRATADO(A), não se aplica pagamento pelo Município, sem prejuízo das regras de prestação de contas, relatório de execução, atesto e demais controles previstos no processo.

CLÁUSULA QUINTA – DO REAJUSTE, ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA E EQUILÍBRIO ECONÔMICO-FINANCEIRO
5.1. Considerando que a remuneração do(a) CONTRATADO(A) corresponde à comissão legal de 5% (cinco por cento) paga pelo arrematante sobre o valor do bem arrematado, não haverá reajuste de preços a cargo do Município.

5.2. Eventual pedido de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro somente será analisado quando juridicamente cabível, mediante requerimento formal, instruído com documentos comprobatórios, e será respondido pela Administração no prazo previsto na legislação aplicável e nos regulamentos municipais.
5.3. Não se aplica repactuação de preços, por não se tratar de contrato de serviço contínuo com dedicação exclusiva ou predominância de mão de obra.

CLÁUSULA SEXTA – DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
6.1. Considerando que a remuneração do(a) CONTRATADO(A) será paga pelo arrematante, sem desembolso financeiro direto pelo Município, a contratação não gera, em regra, despesa orçamentária própria para pagamento de comissão ao leiloeiro.

6.2. Caso, no caso concreto, haja despesa pública acessória ou obrigação financeira do Município relacionada à execução do objeto, deverá ser indicada a respectiva dotação orçamentária no processo administrativo, na ordem de serviço, no apostilamento ou em instrumento próprio, conforme o caso.

CLÁUSULA SÉTIMA – DOS PRAZOS DE EXECUÇÃO
7.1. 7.1. O prazo de vigência deste contrato será de ___ dias/meses, contado da data de sua assinatura, podendo ser prorrogado quando cabível, mediante justificativa formal quanto à persistência da demanda, à vantajosidade da contratação, à manutenção das condições de habilitação, à disponibilidade orçamentária quando aplicável e à permanência do credenciamento como modelo adequado ao atendimento da necessidade administrativa, observado o Decreto Municipal nº 36/2026 e a Lei Federal nº 14.133/2021.

7.2. O prazo para início da execução dos serviços será contado do recebimento da ordem de serviço ou instrumento equivalente pelo(a) CONTRATADO(A).

7.3. Os prazos para preparação, divulgação, visitação, realização do leilão, apresentação de relatórios, prestação de contas e demais etapas de execução serão definidos no Termo de Referência, na ordem de serviço ou em cronograma aprovado pela Administração.

7.4. Quando necessário, poderá ser previsto período antecedente ao início da execução para verificação de pendências, entrega de informações, liberação de bens, conferência de documentos, avaliação, organização de lotes, visitação e demais providências indispensáveis à regular realização do leilão.

CLÁUSULA OITAVA – DA EXECUÇÃO, MEDIÇÃO, FISCALIZAÇÃO E RECEBIMENTO
8.1. A execução do contrato será acompanhada e fiscalizada por servidor ou comissão designada pela Administração, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021, do Decreto Municipal nº 36/2026, do regulamento municipal aplicável e do Termo de Referência.

8.2. A fiscalização poderá solicitar relatórios, documentos, comprovantes de divulgação, relação de interessados, atas, demonstrativos de arrematação, comprovantes de pagamento, prestação de contas e demais elementos necessários à verificação da regularidade da execução.

8.3. A medição, quando aplicável, consistirá na verificação das etapas executadas, dos atos praticados pelo(a) CONTRATADO(A) e do cumprimento das obrigações previstas no Termo de Referência, neste contrato e na ordem de serviço.

8.4. O recebimento ou atesto dos serviços ocorrerá após a conferência pela fiscalização, sem prejuízo da apuração de eventuais irregularidades ou responsabilidades posteriores.

CLÁUSULA NONA – DAS OBRIGAÇÕES DO(A) CONTRATADO(A)
9.1. São obrigações do(a) CONTRATADO(A):
I – executar o objeto conforme o Edital, o Termo de Referência, este contrato, a ordem de serviço e a legislação aplicável;
II – manter, durante toda a execução contratual, as condições de habilitação, regularidade profissional, fiscal, trabalhista e técnica exigidas no credenciamento;
III – comunicar imediatamente ao Município qualquer fato superveniente que possa comprometer sua regularidade, habilitação, capacidade de execução ou ausência de impedimento legal;
IV – preparar, organizar, divulgar e conduzir o leilão com zelo, transparência, publicidade, impessoalidade, eficiência e observância das normas aplicáveis;
V – prestar informações claras aos interessados e arrematantes, conforme orientações da Administração e regras do edital do leilão, quando houver;
VI – apresentar relatórios, demonstrativos, atas, prestação de contas e demais documentos solicitados pela fiscalização;
VII – responder pelos atos praticados no exercício da atividade de leiloeiro, inclusive por danos causados ao Município ou a terceiros, quando decorrentes de ação ou omissão dolosa ou culposa;
VIII – guardar sigilo sobre informações, documentos e dados não públicos a que tiver acesso em razão da contratação;
IX – cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, quando houver tratamento de dados pessoais;
X – não transferir a terceiros a execução do objeto, salvo nas hipóteses permitidas pela legislação específica da atividade de leiloeiro público oficial e autorizadas pela Administração, quando exigível;
XI – observar as demais obrigações previstas no Edital, no Termo de Referência, no Termo de Credenciamento e na legislação aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA – DAS OBRIGAÇÕES DO MUNICÍPIO
10.1. São obrigações do Município:
I – fornecer ao(à) CONTRATADO(A) as informações e documentos necessários à execução dos serviços;
II – indicar os bens a serem leiloados e disponibilizar as informações necessárias à sua identificação, avaliação, visitação e alienação;
III – designar fiscal ou comissão responsável pelo acompanhamento da execução contratual;
IV – acompanhar, fiscalizar e avaliar a execução dos serviços;
V – decidir sobre providências necessárias à regular realização do leilão;
VI – promover as publicações e atos administrativos que sejam de sua responsabilidade;
VII – assegurar o contraditório e a ampla defesa nos casos de apuração de responsabilidade, sanção, rescisão ou descredenciamento, quando cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – DA PROTEÇÃO DE DADOS E SIGILO
11.1. As partes deverão cumprir a Lei Federal nº 13.709/2018 – Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais, em relação ao tratamento de dados pessoais eventualmente realizado em razão do credenciamento, da contratação e da execução dos serviços.

11.2. O(a) CONTRATADO(A) deverá tratar os dados pessoais a que tiver acesso exclusivamente para as finalidades relacionadas à execução do objeto contratado, observando as orientações da Administração, o dever de sigilo, a segurança da informação e as demais regras previstas na legislação aplicável.
11.3. É vedado ao(à) CONTRATADO(A) divulgar, compartilhar ou utilizar indevidamente dados, documentos ou informações obtidas em razão da execução contratual, salvo quando necessário ao cumprimento do objeto, por determinação legal ou mediante autorização formal da Administração.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA GARANTIA CONTRATUAL
12.1. Não será exigida garantia contratual, salvo se houver previsão expressa e justificada no Termo de Referência ou em decisão da autoridade competente, conforme a natureza, o risco e a complexidade da demanda.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA MATRIZ DE RISCOS
13.1. A matriz de riscos será exigida quando cabível, conforme a natureza e a complexidade do objeto, podendo constar do Termo de Referência, de anexo próprio ou de documento integrante do processo administrativo.

13.2. Não havendo matriz de riscos específica, serão observadas as responsabilidades ordinárias das partes previstas neste contrato, no Termo de Referência, no Edital, no Termo de Credenciamento e na legislação aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DAS SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
14.1. O descumprimento das obrigações assumidas poderá sujeitar o(a) CONTRATADO(A) às sanções previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no regulamento municipal aplicável, no Edital, no Termo de Referência e neste contrato.

14.2. Poderão ser aplicadas, conforme o caso, advertência, multa, impedimento de licitar e contratar, declaração de inidoneidade, descredenciamento ou outras medidas cabíveis, observados o devido processo legal, o contraditório, a ampla defesa, a proporcionalidade e a motivação.
14.3. As multas, quando cabíveis, observarão os percentuais, bases de cálculo e condições previstos no Edital, no Termo de Referência, neste contrato ou em regulamento municipal aplicável.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL
15.1. O contrato poderá ser extinto nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021, no Edital, no Termo de Referência e neste contrato, especialmente em caso de:
I – descumprimento das obrigações contratuais;
II – perda superveniente das condições de habilitação ou regularidade profissional;
III – impedimento legal para contratar ou executar o objeto;
IV – irregularidade grave na execução dos serviços;
V – recusa injustificada em executar a demanda;
VI – razões de interesse público, devidamente justificadas;
VII – anulação do procedimento ou do contrato, quando constatada ilegalidade insanável;
VIII – acordo entre as partes, desde que haja conveniência para a Administração;
IX – demais hipóteses legais aplicáveis.

15.2. A extinção contratual observará o contraditório e a ampla defesa, quando cabíveis, sem prejuízo da apuração de responsabilidade e da aplicação das sanções pertinentes.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – DA MANUTENÇÃO DAS CONDIÇÕES DE HABILITAÇÃO
16.1. O(a) CONTRATADO(A) deverá manter, durante toda a execução do contrato, todas as condições exigidas para habilitação, qualificação, regularidade profissional e ausência de impedimentos, compatíveis com as obrigações assumidas.

16.2. A Administração poderá, a qualquer tempo, solicitar documentos atualizados ou realizar consultas em cadastros públicos para verificar a manutenção das condições de habilitação e a inexistência de impedimento para contratar.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA RESERVA DE CARGOS
17.1. Quando aplicável, o(a) CONTRATADO(A) deverá cumprir as exigências de reserva de cargos previstas em lei para pessoa com deficiência, reabilitado da Previdência Social e aprendiz, bem como outras normas específicas.

17.2. Considerando tratar-se de contratação de Leiloeiro(a) Público(a) Oficial, pessoa física, a aplicação da obrigação prevista nesta cláusula ficará condicionada à compatibilidade com a natureza jurídica do(a) CONTRATADO(A) e com o caso concreto.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA PUBLICAÇÃO E EFICÁCIA
18.1. A divulgação deste contrato no Portal Nacional de Contratações Públicas – PNCP é condição indispensável para sua eficácia, nos termos do art. 94 da Lei Federal nº 14.133/2021.

18.2. A divulgação deverá ocorrer no prazo legal aplicável às contratações decorrentes do procedimento adotado, contado da data de assinatura deste contrato.

18.3. O Município poderá promover a divulgação também no Diário Oficial e no Portal da Transparência, conforme a legislação e os regulamentos aplicáveis.

CLÁUSULA DÉCIMA NONA – DO FORO
19.1. Fica eleito o foro da Comarca de Itaporã/MS, correspondente à sede da Administração, para dirimir eventuais questões decorrentes deste contrato, com renúncia a qualquer outro, por mais privilegiado que seja.

E, por estarem de acordo, as partes assinam o presente contrato em ___ vias de igual teor e forma.


Douradina/MS, ____ de __________________ de 2026.

MUNICÍPIO DE DOURADINA/MS
Representante legal

LEILOEIRO(A) PÚBLICO(A) OFICIAL
Matrícula na Junta Comercial:

TESTEMUNHAS:
1. Nome: _______________________________ 
2. Nome : _______________________________
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